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MENSAGEM DA DIRETORIA

Caro Participante,

 

O ano de 2016 foi de muitas conquistas, aprimoramento, transformações e alcance de objetivos.
 
Apesar das mudanças no Governo Federal e dos contornos políticos e econômicos pelos 
quais o Brasil vem passando, em 2016 a CompesaPrev conseguiu superar a meta atuarial, 
trazendo retornos financeiros e comprovando a excelente administração dos recursos por ela 
geridos. Certamente, diante de um cenário de crise, dar essa notícia ao associado é realmente 
gratificante.
 
Garantir a segurança e a permanência dos benefícios previdenciários e assistenciais 
oferecidos é o nosso maior desígnio. São preocupações, ações e empenhos diários, com o 
intuito de oferecer o melhor serviço aos Participantes. Estamos em constante construção, 
buscando cada vez mais qualificação para os funcionários, Diretores e Conselheiros, através 
de cursos, treinamentos, certificações e conhecimento das normas internas, visando manter 
a conformidade com a legislação vigente e disposições normativas dos órgãos reguladores e 
fiscalizadores.
 
Apresentamos, assim, o Relatório Anual de Informações 2016, onde constam as principais 
notícias, acontecimentos e dados da gestão durante o exercício findo.
 
Boa Leitura!
Diretoria CompesaPrev
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COMISSÃO DE ÉTICA E LANÇAMENTO DO NOVO CÓDIGO.
Em fevereiro tomaram posse os novos integrantes da Comissão de Ética 
da Fundação, com mandato de quatro anos encerrando em 2020. A nova 
formação possui o participante da ativa, Flávio Porpino Cabral de Melo, e 
os assistidos da Fundação, Márcio de Sousa Rocha e Fausto Feliciano da 
Silva, ambos os ex-diretores da Fundação.
Além de uma nova Comissão de Ética, o Código de Ética passou por revisão, 
sendo atualizado, e a versão atual está disponível no site da CompesaPrev 
na opção legislação e normas.

PRESTAÇÃO DE CONTAS
Visando estreitar o relacionamento com os seus participantes, a CompesaPrev 
através do Conselho Deliberativo  realizou em 2016 dois encontros na 
Associação dos Aposentados da Compesa- Aposcompesa, reunindo 
participantes da ativa, aposentados e pensionista para realizar prestação de 
contas das ações implementadas pela Fundação ao longo do ano.
Nos encontros foram tratados a comunicação com o participante, orçamento, 
investimentos, evolução do patrimônio e um balanço da administração dos 
planos de saúde e de previdência oferecidos pela CompesaPrev.

TRANSFORMAÇÃO DO JORNAL COMPROMISSO PARA REVISTA
Em junho foi lançada a primeira edição da Revista Compromisso, 
em substituição ao Jornal Compromisso. A transformação visou a 
melhoria no desenvolvimento do conteúdo, apresentando assuntos 
mais próximos do cotidiano dos Participantes, um designer mais 
leve e atrativo para impulsionar a comunicação. Um diferencial 
na publicação é a comercialização dos espaços, com a  finalidade 
de cobrir os custos com a impressão da Revista Compromisso, 
desonerando o orçamento da Fundação.
A edição é trimestral e disponível no site junto com as edições 
anteriores.

COMPESASAÚDE: ASSUNTOS QUE INTERESSAM A VOCÊ
Em 2016 o plano de saúde fez uma série de ações para conscientizar ainda mais seus associados sobre o 
regulamento do plano e sobre as novas demandas da ANS.  Acompanhe os pontos mais divulgados:

COBRANÇA DA COPARTICIPAÇÃO NAS CONSULTAS DE EMERGÊNCIA:
consulta médica é a ação de atender, diagnosticar ou receitar determinado medicamento ou tratamento, podendo 
ela ser eletiva (quando há marcação) ou de emergência (quando é imprevista). Portanto, em ambas as situações, 
há cobrança de coparticipação.
Para os associados dos Planos I e II são cobrados percentuais, divididos por faixa salarial: 
Faixas 1 a 3 - 15 % do valor pago à rede credenciada 
Faixa 4 a 5 - 20% do valor pago à rede credenciada 
Faixa 6 a 8 - 25% do valor pago à rede credenciada 

Para os associados do Plano III:
Os valores da coparticipação são de 20% do valor pago à rede credenciada para todas as faixas salariais.
É importante ressaltar que, na consulta ao nutricionista e psicólogo, também é cobrada a coparticipação. 
Em média  a cobrança da coparticipação demora cerca de dois meses e vem junto com a mensalidade, mas 
o associado pode acompanhar através de seu extrato de contribuição, que pode ser solicitado por e-mail 
(centralderelacionamento@compesaprev.com.br) ou acessado na área restrita do site (www.compesaprev.

GESTÃO
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com.br), na opção CompesaSaúde, informando o login (código do usuário, localizado na 
carteira) e a senha (números do CPF) e data de nascimento com as quatro casas numerais 
do ano. 

TELEFONE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA:
A partir de maio os associados do plano contam com um telefone exclusivo para dar 
indicação de urgência e emergência após o horário convencional de atendimento. O 
serviço funciona de segunda a sexta-feira, das  17h01 às 8h, e aos sábados, domingos e 
feriados em horário integral. O número disponível é o (81) 9 9293-0686. 
Entre às 8h e 17h, a indicação de credenciados de urgência e emergência continua pelos canais de serviço da 
Fundação, através do centralderelacionamento@compesaprev. com.br, telefone: (81) 3366-2428 ou site.
Outra modificação foi a geração de número de protocolo fornecido sempre que houver solicitação referente 
a cobertura assistencial pelo associado, a cobertura assistencial independentemente do canal utilizado ou 
de qual seja sua finalidade.
Essas mudanças vieram para atender a Resolução Normativa (RN) 395 da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), cujo objetivo foi qualificar o atendimento prestado pelas operadoras de planos de 
saúde nas solicitações de procedimentos e serviços de cobertura assistencial.

Prazo de Resposta:
Nos casos em que não seja possível fornecer resposta imediata à solicitação de procedimento ou serviço 
de cobertura assistencial apresentada, as operadoras terão prazo de até cinco dias úteis para responder 
diretamente aos beneficiários. O associado também poderá requerer reanálise da sua solicitação, que será 
avaliada pela Ouvidoria da empresa.
Como utilizar a ouvidoria:
Site: www.compesaprev.com.br, final da página inicial 
Telefone: 3366.2410
 E-mail: ouvidoria@compesaprev.com.br

FILHOS MAIORES DE 21 ANOS:
No CompesaSaúde, quando os filhos completam 21 anos, se não forem universitários, não podem permanecer 
no plano como dependentes. Por este motivo, faltando 60 dias para o dependente completar 21 anos, o 
titular deve procurar a Central de Relacionamento ou um dos colaboradores da Fundação nas unidades de 
Caruaru, Serra Talhada, Arcoverde, Garanhuns, Salgueiro e Petrolina, para solicitar alteração no cadastro, 
se desejar excluí-lo do plano ou mantê-lo como agregado, pagando a tabela cheia.
 Caso ele não se manifeste em tempo, o sistema cobra automaticamente o valor de agregado, pois o 
CompesaSaúde é de pré-pagamento, ou seja, primeiro há a cobrança depois a utilização. Entretanto, se 
o dependente for maior de 21 anos e universitário, pode permanecer no plano até os 24 anos, desde que 
apresente a documentação exigida.

Documentos para dar entrada:

• Cópia legível do RG e CPF do dependente; 
• Comprovante de matricula do último 
pagamento e declaração da faculdade 
(vínculo com a universidade);
• Cópia da carteira de trabalho do 
dependente (da página com foto até a 
pág.13) para confirmar que não há vinculo 
empregatício;
• Cópia da última declaração de Imposto 
de Renda do titular, com os dados do 
contribuinte e dos dependentes, bem como 
resumo da declaração e recibo de entrega 
do Imposto de Renda.

Documentos para 
apresentação semestral :

• Comprovante de matrícula do úl-
timo pagamento e declaração da 
faculdade, comprovando o vínculo 
com a universidade; 
• Cópia da carteira de trabalho do 
dependente (da página com foto 
até a 13) para confirmar que não há 
vínculo empregatício.

Documentação anual :

• Cópia da última declaração de 
Imposto de Renda do titular, com 
os dados do contribuinte e dos 
dependentes, bem como resumo 
da declaração e recibo de entrega 
do Imposto de Renda.
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 CPF DEPENDENTES 
Para atender a exigência da Receita Federal do Brasil, através da Instrução 
Normativa 1.101/2010, e da Agência Nacional de Saúde Suplementar – 
ANS, desde 2011 o CompesaSaúde vem exigindo dos seus associados 
o CPF de todos os dependentes, independentemente da idade, para 
implantar no cadastro, já que anualmente precisa encaminhar todas as 
informações sobre seus associados para os Órgãos Públicos Federais. 
Por este motivo, é importante o associado ficar atento às informações 
contidas no seu formulário de recadastramento. Caso o CPF dos 
dependentes não estejam incluídos, é necessário inserir a informação 
e encaminhar a cópia do documento por e-mail, através de malote ou 
presencial na Central de Relacionamento, de segunda a sexta, das 8h às 16h30, junto com o formulário.
 Mais informações: 33662414/33662419/33662418

COMPESAPREV ITINERANTE: 
A quinta edição do CompesaPrev Itinerante teve inicio em maio e finalizado 
em setembro. Ao todo 14  unidades da Compesa de todo o estado foram 
visitadas pela equipe multidisciplinar, composta por integrantes das 
áreas de comunicação e relacionamento, Previdência, Investimentos e 
Saúde, encabeçadas pelo diretor de Benefícios da Fundação.  “É a segunda 
vez que participo e achei as palestras muito boas. É bom estar cara a 
cara com a CompesaPrev, dar sugestões e sentir que está sendo ouvido”, 
relata o aposentado Emílio Gabriel de Oliveira, 65 anos, de Arcoverde. 
Da mesma opinião compartilha a coordenadora do Centro de Educação 
Socioambiental da Compesa (CESAC), em Arcoverde, Carmem Tavares. 

“É preferível essa forma de comunicação corpo a corpo do que folders, cartazes e informativo em papel. O 
resultado é melhor, as dúvidas e sugestões podem ser dadas pessoalmente”.
O programa acontece todos os anos desde 2012.

CERTIFICAÇÃO DE DIRETORES:
Visando um corpo gerencial cada vez mais capacitado, em 2016, 
dirigentes  e colaboradores passaram por um processo de certificação, 
exigência da Superintendência de Previdência Complementar- 
PREVIC,  com a finalidade de comprovar a qualificação dos gestores 
e funcionários das Fundações. Todos os que se inscreveram tiveram 
sua qualificação comprovada através da aprovação do Instituto de 
Certificação Institucional e dos Profissionais de Seguridade Social-ICSS 
e pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais- ANBIMA, ambos indicados pela Previc para realizar a analise.
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Recursos Garantidores  

TotalR$ 668.038.796,54

Fundos - Gestão Terceirizada   Gestores PL
% Recursos 

Garantidores
% Gestão 

Terceirizada

BRADESCO FI REF DI FEDERAL EXTRA 28.424.684,67 BRADESCO 28.424.684,67 4,25 8,65

INSTITUTIONAL ACTIVE FIX IB MULTIM FI 70.985.225,00 ITAU 105.877.224,90 15,85 32,23

ITAU RPI ACOES IBOVESPA ATIVO FICFI 34.891.999,90 SUL AMERICA 194.196.732,95 29,07 59,12

SUL AMERICA PIRAPAMA FI RF 194.196.732,95 TOTAL 328.498.642,52 49,17 100,00%

TOTAL                                   R$ 328.498.642,52

DEMOSTRAÇÃO DE INVESTIMENTO

VALORES % VALORES %

SEGMENTOS ALOCADOS Alocados ALOCADOS Alocados
2015 (R$) DOS RG 2015 2016 (R$) DOS RG 2016 2015 2016 2015 2016

RENDA FIXA 521.568.818,01 88,64 598.320.307,32 89,56 17,40 13,84 16,65 12,89
RENDA VARIÁVEL 31.140.509,30 5,29 31.713.194,10 4,75 -9,26 27,61 16,65 12,89
EMPRÉSTIMOS 11.938.521,13 2,03 12.226.340,45 1,83 18,55 14,80 16,65 12,89
IMÓVEIS 23.772.045,97 4,04 25.891.386,35 3,88 10,62 18,68 16,65 12,89
TOTAL INVESTIMENTOS 588.419.894,41 - 668.151.228,22 - 14,56 15,02 16,65 12,89
RECURSOS GARANTIDORES (RG) 588.419.894,41 - 668.038.796,54 - - - - -

RECURSOS GARANTIDORES= DISPONÍVEL + REALIZÁVEL DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS – EXIGÍVEL OPERACIONAL DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS

% DO TOTAL DOS % DO TOTAL DOS
TIPOS DE APLICAÇÃO VALOR R$ RECURSOS APLICADOS TIPOS DE APLICAÇÃO VALOR R$ RECURSOS APLICADOS

DO PLANO DO PLANO
FUNDOS DE INVESTIMENTOS 300.075.918,25 47,63 FUNDOS DE INVESTIMENTOS 28.605.039,91 100,00

NTN-B 329.893.589,15 52,37 TOTAL 28.605.039,91 100,00

TOTAL 629.969.507,40 100,00 FUNDOS DE INVESTIMENTOS (INCLUI FUNDOS DE RENDA FIXA )

FUNDOS DE INVESTIMENTOS (INCLUI FUNDOS DE RENDA FIXA E FUNDOS DE RENDA VARIÁVEL)
NTN-B (NOTAS DO TESOURO NACIONAL)

RELATÓRIO RESUMO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTO

I.  DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR SEGMENTO

II – DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR PLANO
PLANO BENEFÍCIO DEFINIDO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

RENTABILIDADE  %
Carteira Consolidada CompesaPrev Meta Atuarial

RECURSOS COM GESTÃO TERCEIRIZADA 2016
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Informações da Entidade

Ministério da Previdência Social
Superintendência Nacional de Previdência Complementar
Relatório Resumo de Políticas de Investimento

254 COMPESAPREVSigla:Código:

Data de Geração: 10/05/2017 13:38:44

1987000447 - PLANO BD Nº 02-APlano de Benefícios:

2017Exercício:

Taxa Mínima Atuarial / Índice de Referência

Período de Referência Indexador Taxa de Juros

01/2017 a 12/2017 INPC 5,12

Documentação/Responsáveis

Documentação

Nº da Ata: Data:327 07/12/2016

Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado
Período Segmento Nome CPF Cargo

01/01/2017 a 31/12/2017 PLANO JOSE FERNANDO DA PORCIUNCULA 018.682.414-91 DIRETOR PRESIDENTE

Controle de Risco

Risco de Mercado Risco de Liquidez Risco de Contraparte

Risco Legal Risco Operacional Outros

Observação:

 Realiza o apreçamento de ativos financeiros: Sim  Dispõe de Manual: Sim
 Possui modelo proprietário de risco: Sim  Dispõe de Manual:  Não
 Realiza Estudos de ALM: Sim

Alocação dos Recursos

Segmento Máximo % Alvo %

60,00 100,00 88,38RENDA FIXA

0,00 15,00 6,08RENDA VARIÁVEL

0,00 8,00 3,66IMÓVEIS

0,00 15,00 1,89EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

0,00 0,00 0,00INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS

0,00 2,00 0,00INVESTIMENTOS NO EXTERIOR

Mínimo %
Período de Referência: 01/2017 a 12/2017

FONTE: Superintendência Nacional de Previdência Complementar / SICADI 10/05/17 13:38
41/

POLÍTICA DE INVESTIMENTO
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A EFPC observa os princípios de responsabilidade socioambiental?  Sim
Utiliza derivativos?  Sim

Avaliação prévia dos riscos envolvidos?  Sim
Existência de sistemas de controles internos?  Sim

Observação:

Perfis de Investimento

O plano possui Perfis de Investimentos?  Não

Observação:

Alocação por Emissor

Emissor Máximo%Mínimo% Não Aplica

TESOURO NACIONAL

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

TESOURO ESTADUAL OU MUNICIPAL
COMPANHIA ABERTA COM REGISTRO NA CVM
ORGANISMO MULTILATERAL

COMPANHIA SECURITIZADORA

PATROCINADOR DO PLANO DE BENEFÍCIO
FIDC/FICFIDC

FUNDOS DE ÍNDICE REFERENCIADO EM CESTA DE AÇÕES DE CIA ABERTA

SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO - SPE
FI/FICFI CLASSIFICADOS NO SEGMENTO DE INVESTIMENTOS
ESTRUTURADOS

0,00 100,00

0,00 20,00

0,00 10,00

0,00 10,00

0,00 10,00

0,00 5,00

0,00 10,00

0,00 10,00

0,00 10,00

x

x

Observação:

FONTE: Superintendência Nacional de Previdência Complementar / SICADI 10/05/17 13:38
42/

POLÍTICA DE INVESTIMENTO
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Concentração por Emissor

Emissor Máximo%Mínimo% Não Aplica

% DO CAPITAL VOTANTE DE UMA MESMA CIA ABERTA

% DO CAPITAL TOTAL DE UMA MESMA CIA ABERTA OU DE UMA SPE

% DO PL DE UMA MESMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
% DO PL DE FUNDO DE INDICE REFERENCIADO EM CESTA DE AÇÕES DE CIA
ABERTA
% DO PL DE FUNDO DE INVESTIMENTO CLASSIFICADO NO SEGMENTO DE
INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS
% DO PL DE FUNDO DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS NO SEGMENTO DE
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR
% DO PL DE FUNDOS DE ÍNDICE NO EXTERIOR NEGOCIADOS EM BOLSA DE
VALORES NO BRASIL
% DO PATRIMÔNIO SEPARADO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS COM
REGIME FIDUCIÁRIO

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

x

Observação:

Concentração por Investimento

Emissor Máximo%Mínimo% Não Aplica

% DE UMA SÉRIE DE TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS

% DE UMA MESMA CLASSE OU SÉRIE DE COTAS DE FIDC

% DE UM MESMO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00
Observação:

Rentabilidade(%)

Plano/Segmento Não Aplica2015 1º Sem 2016

PLANO

RENDA FIXA

RENDA VARIÁVEL
INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR

IMÓVEIS

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES

14,56 8,45

17,40 7,90

-9,26 15,12

10,62 7,44

18,55 9,50

x

x

A meta atuarial aprovada para o ano de 2017 é de INPC+5,125%aaObservação:

2017

12,34

12,59

8,90

10,94

11,86

Observações

FONTE: Superintendência Nacional de Previdência Complementar / SICADI 10/05/17 13:38
43/

POLÍTICA DE INVESTIMENTO
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Informações da Entidade

Ministério da Previdência Social
Superintendência Nacional de Previdência Complementar
Relatório Resumo de Políticas de Investimento

254 COMPESAPREVSigla:Código:

Data de Geração: 10/05/2017 13:37:35

9970000000 - PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVAPlano de Benefícios:

2017Exercício:

Taxa Mínima Atuarial / Índice de Referência

Participação % Indexador Taxa de Juros %aaPercentual IndexadorPlano/Segmento
Indexador por Plano/Segmento - Período de Referência: 01/2017 a 12/2017

100,00 RENDA FIXA 100,00 DI-CETIP 0,00

Documentação/Responsáveis

Documentação

Nº da Ata: Data:327 07/12/2016

Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado
Período Segmento Nome CPF Cargo

01/01/2017 a 31/12/2017 PLANO JOSE FERNANDO DA PORCIUNCULA 018.682.414-91 DIRETOR PRESIDENTE

Controle de Risco

Risco de Mercado Risco de Liquidez Risco de Contraparte

Risco Legal Risco Operacional Outros

Observação:

 Realiza o apreçamento de ativos financeiros: Sim  Dispõe de Manual: Sim
 Possui modelo proprietário de risco: Sim  Dispõe de Manual:  Não
 Realiza Estudos de ALM: Sim

Alocação dos Recursos

FONTE: Superintendência Nacional de Previdência Complementar / SICADI 10/05/17 13:37
41/
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Segmento Máximo % Alvo %

100,00 100,00 100,00RENDA FIXA

Mínimo %

A EFPC observa os princípios de responsabilidade socioambiental?  Sim
Utiliza derivativos?  Sim

Avaliação prévia dos riscos envolvidos?  Sim
Existência de sistemas de controles internos?  Sim

Período de Referência: 01/2017 a 12/2017

Observação:

Perfis de Investimento

O plano possui Perfis de Investimentos?  Não

Observação:

Alocação por Emissor

Emissor Máximo%Mínimo% Não Aplica

TESOURO NACIONAL

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

TESOURO ESTADUAL OU MUNICIPAL
COMPANHIA ABERTA COM REGISTRO NA CVM
ORGANISMO MULTILATERAL

COMPANHIA SECURITIZADORA

PATROCINADOR DO PLANO DE BENEFÍCIO
FIDC/FICFIDC

FUNDOS DE ÍNDICE REFERENCIADO EM CESTA DE AÇÕES DE CIA ABERTA

SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO - SPE
FI/FICFI CLASSIFICADOS NO SEGMENTO DE INVESTIMENTOS
ESTRUTURADOS

0,00 100,00

0,00 20,00

0,00 10,00

0,00 10,00

0,00 10,00

0,00 10,00

x

x

x

x

x

Observação:

FONTE: Superintendência Nacional de Previdência Complementar / SICADI 10/05/17 13:37
42/

POLÍTICA DE INVESTIMENTO
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Concentração por Emissor

Emissor Máximo%Mínimo% Não Aplica

% DO CAPITAL VOTANTE DE UMA MESMA CIA ABERTA

% DO CAPITAL TOTAL DE UMA MESMA CIA ABERTA OU DE UMA SPE

% DO PL DE UMA MESMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
% DO PL DE FUNDO DE INDICE REFERENCIADO EM CESTA DE AÇÕES DE CIA
ABERTA
% DO PL DE FUNDO DE INVESTIMENTO CLASSIFICADO NO SEGMENTO DE
INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS
% DO PL DE FUNDO DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS NO SEGMENTO DE
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR
% DO PL DE FUNDOS DE ÍNDICE NO EXTERIOR NEGOCIADOS EM BOLSA DE
VALORES NO BRASIL
% DO PATRIMÔNIO SEPARADO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS COM
REGIME FIDUCIÁRIO

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00

x

Observação:

Concentração por Investimento

Emissor Máximo%Mínimo% Não Aplica

% DE UMA SÉRIE DE TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS

% DE UMA MESMA CLASSE OU SÉRIE DE COTAS DE FIDC

% DE UM MESMO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO

0,00 25,00

0,00 25,00

0,00 25,00
Observação:

Rentabilidade(%)

Plano/Segmento Não Aplica2015 1º Sem 2016

PLANO

RENDA FIXA

RENDA VARIÁVEL
INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR

IMÓVEIS

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES

13,08 6,55

13,08 6,55

x

x

x

x

x

Observação:

2017

13,56

13,56

Observações

FONTE: Superintendência Nacional de Previdência Complementar / SICADI 10/05/17 13:37
43/

POLÍTICA DE INVESTIMENTO
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DESPESAS ADMINISTRATIVAS INVESTIMENTOS PREVIDENCIAL

Gratificação(dirigentes e conselheiros) 157.665,84             157.491,15         
Pessoal e Encargos 764.196,52             770.226,89         
Pessoal Cedido 293.887,36             293.887,41         
Curso e Aperfeiçoamento 15.415,02               15.716,96           
Passagem Aérea 13.704,68               8.748,78              
Hospedagem 6.257,34                 5.544,89              
Consultoria 114.157,35             150.794,25         
Serviço de Informatica 161.800,82             130.863,89         
Advogado 14.601,44               14.601,47           
Auditoria 10.040,00               10.040,00           
Outros Serviços 132.623,05             132.623,32         
Impostos 173.304,70             233.304,83         
Outras (Agua, Energia, Telefone e outras) 219.077,25             218.490,28         
Depreciação e Amortização 24.256,60               24.256,80           

TOTAL 2.100.987,97         2.166.590,92     

DESPESAS DO INVESTIMENTO R$
Taxa CETIP 40.441,73               
Custódia 84.637,79               
Taxa de Risco do Mercado 1.344,63                 
Taxa Selic 9.757,09                 
Total 136.181,24             
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BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE

R$ mil R$ mil

 DISPONÍVEL 73                  74                   EXIGÍVEL OPERACIONAL 1.164            849               
 Gestão Previdencial 733                559                

 REALIZÁVEL 752.762       672.080       Gestão Administrativa 380                269                
 Gestão Previdencial 4 54.065          55.916           Investimentos 51                   21                   
 Gestão Administrativa 5 1.963             2.131             
 Investimentos 696.734       614.033       EXIGÍVEL CONTINGENCIAL 113               113               

 Títulos Públicos 6.1 329.894        307.880        Gestão Administrativa 1                     1                     
 Créditos Privados e Depósitos 6.2 -                 15.985           Investimentos 112                112                
 Fundos de Investimento 6.3 328.666        254.435       
 Investimentos Imobiliários 6.4 25.891          23.772           PATRIMÔNIO SOCIAL 751.765      671.362      
 Empréstimos 6.5 12.277          11.960           Patrimônio de Cobertura do Plano 720.505      642.786      
 Depósitos Judiciais/Recursais 6                     1                     Provisões Matemáticas 8.1 732.896      652.481      

Benefícios Concedidos 393.868       348.194       
 PERMANENTE 7 207                170               Benefícios a Conceder 339.028       307.480       
 Imobilizado 157                168                (-) Provisões Matemáticas a Constituir -                 (3.193)           
 Intangível 50                   2                     

Equilíbrio Técnico 8.2 (12.391)       (9.695)          
Resultados Realizados (12.391)        (9.695)           
Déficit Técnico Acumulado (12.391)        (9.695)           

 Fundos 31.260         28.576         
Fundos Administrativos 9.1 30.395          27.585          
Fundo dos Investimentos 9.2 865                991                

 GESTÃO ASSISTENCIAL 68.388         50.490          GESTÃO ASSISTENCIAL 68.388         50.490         

TOTAL  DO  ATIVO 821.430       722.814      TOTAL  DO  PASSIVO 821.430      722.814      

-                 -                 

A T I V O P A S S I V O

BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO

2015 20152016 2016Nota 
Explicativa Nota Explicativa

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
         CPF: 018.682.414-91			             CPF: 194.602.364-72     			            CPF: 732.195.504-44

		          RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE             	  	  REGINALDO DE M. ARRUDA
				    CRC-PE: 23.207/O-3                  		                               CRC-PE:021153/O-1		
				     CPF: 013.900.534-07                                                                     CPF: 880.728.194-53
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DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO SOCIAL - DMPS

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE

R$ mil

1. Adições 184.801       160.053         15,46           
(+)  Contribuições Previdenciais 25.950           25.617              1,30               

(+)
 Resultado Positivo dos Investimentos - Gestão 
Previdencial 87.776           74.553              17,74            

(+)  Receitas Administrativas 9.362              8.331                12,38            

(+)
 Resultado Positivo dos Investimentos - Gestão 
Administrativa 3.427              2.933                16,84            

(+)  Constituição de Fundos de Investimentos -                  20                      (100,00)        
(+)  Receitas Assistenciais 58.286           48.599              19,93            

2. Destinações (87.721)        (77.091)          13,79           
(-)  Benefícios (36.007)         (31.359)            14,82            
(-)  Despesas Administrativas (9.979)            (8.755)              13,98            
(-) Reversão de Fundos de Investimentos (126)               -                     -
(-)  Despesas Assistenciais (41.609)         (36.977)            12,53            

3. Acréscimo/Decréscimo no Patrimônio Social 
(1+2) 97.080          82.962            17,02           

(+/-)  Provisões Matemáticas 80.415           83.374              (3,55)             
(+/-)  Déficit Técnico do Exercício (2.696)            (14.563)            (81,49)           
(+/-)  Fundos Administrativos 2.810              2.509                12,00            
(+/-)  Fundos dos Investimentos (126)               20                      (730,00)        
(+/-)  Gestão Assistencial 16.677           11.622              43,50            

4. Operações Transitórias -                 108                   (100,00)        
(+/-)  Operações Transitórias                                             (a) -                  108                    (100,00)        

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO SOCIAL

DESCRIÇÃO Variação 
(%)

A) Patrimônio Social - início do exercício 13,25           

13,67           

2015

627.112         

710.182         B) Patrimônio Social - final do exercício (A+3+4)

2016

710.182       

807.262       

O patrimônio social para fins desta demonstração é formado pelo patrimônio social do plano previdencial 
de R$ 751.765 mil (R$ 671.362 mil - 31/12/2015) e pelo patrimônio social da gestão assistencial de  
R$ 55.497 mil (R$ 38.820 mil - 31/12/2015)

(a) - Este valor é referente ao aporte financeiro realizado pela Patrocinadora para o Plano III da Gestão 
assistencial. Em função desta transação ser reconhecida diretamente no Patrimônio Social da Gestão 
Assistencial, sem transitar por receita, este valor foi considerado como Operação transitória para fins de 
apresentação da DMPS.

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
         CPF: 018.682.414-91			             CPF: 194.602.364-72     			            CPF: 732.195.504-44

		          RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE             	  	  REGINALDO DE M. ARRUDA
				    CRC-PE: 23.207/O-3                  		                               CRC-PE:021153/O-1		
				     CPF: 013.900.534-07                                                                     CPF: 880.728.194-53
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DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO  
ADMINISTRATIVA– DPGA

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 

R$ mil 

12.789       11.264       13,54         
1.1. Receitas 12.789       11.264       13,54         

Custeio Administrativo da Gestão Previdencial 3.238         2.854         13,45         
Taxa de Administração de Empréstimos e Financiamentos 189            159            18,87         
Receitas Diretas 225            281            (19,93)        
Resultado Positivo dos Investimentos 3.427         2.933         16,84         
Reembolso da Gestão Assistencial 5.710         4.944         15,49         
Outras Receitas -             93              (100,00)     

(9.979)        (8.755)        13,99         
2.1. Administração Previdencial (2.168)        (1.954)        10,95         

Pessoal e encargos (1.222)        (1.066)        14,63         
Treinamentos/congressos e seminários (16)             (8)               100,00       
Viagens e estadias (14)             (17)             (17,65)        
Serviços de terceiros (439)           (421)           4,28           
Despesas gerais (220)           (206)           6,80           
Depreciações e amortizações (24)             (23)             4,35           
Tributos (233)           (213)           9,39           

2.2. Administração dos Investimentos (2.101)        (1.857)        13,17         
Pessoal e encargos (1.216)        (1.067)        13,96         
Treinamentos/congressos e seminários (15)             (10)             50,00         
Viagens e estadias (20)             (19)             5,26           
Serviços de terceiros (433)           (379)           14,25         
Despesas gerais (220)           (206)           6,80           
Depreciações e amortizações (24)             (23)             4,35           
Tributos (173)           (153)           13,07         

2.3. Administração Assitencial (5.710)        (4.944)        15,49         

1. Custeio da Gestão Administrativa

DESCRIÇÃO  Variação 
(%) 

A) Fundo Administrativo do Exercício Anterior 10,01         

2016

27.585       

2015

25.076       

DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

2. Despesas Administrativas

2.509         

2.509         

27.585       

2.810         

30.395       

2.810         

10,19         

4. Sobra/Insuficiência da Gestão Administrativa (1-2-3)

5. Constituição/Reversão do Fundo Adminstrativo (4) 12,00         

12,00         

B) Fundo Administrativo do Exercício Atual (A+5)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
         CPF: 018.682.414-91			             CPF: 194.602.364-72     			            CPF: 732.195.504-44

		          RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE             	  	  REGINALDO DE M. ARRUDA
				    CRC-PE: 23.207/O-3                  		                               CRC-PE:021153/O-1		
				     CPF: 013.900.534-07                                                                     CPF: 880.728.194-53
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DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE  
BENEFÍCIOS– DAL

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE

R$ mil

 1. Ativos 752.661         672.054         11,99              
 Disponível 58                     26                     123,08            
 Recebível 84.459            83.501            1,15                  
 Investimento 668.144         588.527         13,53              

 Títulos Públicos 329.894          307.880          7,15                  
 Créditos Privados e Depósitos -                    15.985            (100,00)           
 Fundos de Investimento 300.076          228.929          31,08               
 Investimentos Imobiliários 25.891            23.772            8,91                  
 Empréstimos 12.277            11.960            2,65                  
 Depósitos Judiciais/Recursais 6                        1                        500,00            

 2. Obrigações 896                  692                  29,48              
 Operacional 784                   580                   35,17               
 Contingencial 112                   112                   -                    

 3. Fundos não Previdenciais 31.260           28.576           9,39                 
 Fundos Administrativos 30.395            27.585            10,19               
 Fundos dos Investimentos 865                   991                   (12,71)             

 5. Ativo Líquido (1-2-3) 720.505         642.786         12,09              
 Provisões Matemáticas 732.896          652.481          12,32               
Déficit Técnico Acumulado (12.391)           (9.695)             27,81               

Apuração do Equilíbrio Técnico Ajustado

a) Resultado Realizado (12.391)         (9.695)            27,81              
-                    

      a.2 (-) Déficit Técnico Acumulado (12.391)           (9.695)             27,81               
b) Ajuste de Precificação  (Nota explicativa 8.2) 79.695           68.965           15,56              

c) Equilibrio Técnico Ajustado 67.304           59.270           13,55              

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

DESCRIÇÃO Exercício 
2015

Variação 
(%)

Exercício 
2016

DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS 

DESCRIÇÃO Variação 
(%)20152016

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

                                    JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA                LUCIANO JOÃO DE SANTANA              ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
                                          DIRETORPRESIDENTE                                      DIRETOR DE BENEFÍCIOS                        DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
                                             CPF: 018.682.414-91	                             CPF: 194.602.364-72                                   CPF: 732.195.504-44

  			            RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE              REGINALDO DE M. ARRUDA
    				    CRC-PE: 23.207/O-3                                 CRC-PE:021153/O-1
                                                                                  CPF: 013.900.534-07                             CPF: 880.728.194-53

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO - DMAL

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 

R$ mil

1. Adições 116.964 103.025 13,53              
(+)  Contribuições 29.188 28.472 2,51                  
(+)  Resultado Positivo dos Investimentos - Gestão Previdencial 87.776 74.553 17,74                

2. Destinações (39.245)          (34.213)          14,71              
(-)  Benefícios (36.007)           (31.359)           14,82                
(-)  Custeio Administrativo (3.238)              (2.854)              13,45                

3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido (1+2) 77.719            68.812            12,94              
(+/-)  Provisões Matemáticas 80.415             83.375             (3,55)                
(+/-) Déficit Técnico do Exercício (2.696)              (14.563)           (81,49)              

(+/-)  Fundos Administrativos 30.395             27.585             10,19                
(+/-)  Fundos dos Investimentos 865                   991                   (12,71)              

28.576            

                  DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO

DESCRIÇÃO Variação 
(%)

A) Ativo Líquido - início do exercício 11,99              573.974642.786

720.505         

31.260            

20152016

B) Ativo Líquido - final do exercício (A+3+4) 12,09              

C) Fundos não previdenciais 9,39                 

642.786         

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

                                   

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
         CPF: 018.682.414-91			             CPF: 194.602.364-72     			            CPF: 732.195.504-44

		          RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE             	  	  REGINALDO DE M. ARRUDA
				    CRC-PE: 23.207/O-3                  		                               CRC-PE:021153/O-1		
				     CPF: 013.900.534-07                                                                     CPF: 880.728.194-53
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DEMONSTRAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DO PLANO DE  
BENEFÍCIOS - DPT

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 

R$ mil

Provisões Técnicas (1+2+3+4+5) 722.266         644.469         12,07              

1. Provisões Matemáticas 732.896         652.481         12,32              

1.1. Benefícios Concedidos 393.868         348.194         13,12              
Benefício Definido 393.868          348.194          13,12               

1.2. Benefício a Conceder 339.028         307.480         10,26              
Benefício Definido 339.028          307.480          10,26               

1.3. (-) Provisões matemáticas a constituir -                   (3.193)            (100,00)         
(-) Serviço passado -                   (3.193)            (100,00)         

(-) Patrocinador -                   (3.193)             (100,00)           

2. Equilíbrio Técnico (12.391)         (9.695)            27,82              

2.1. Resultados Realizados (12.391)         (9.695)            27,82              
(-) Déficit técnico acumulado (12.391)           (9.695)             27,82               

3. Fundos 865                  991                  (12,71)            
3.2. Fundos dos Investimentos - Gestão Previdencial 865                  991                  (12,71)             

4. Exigível Operacional 784                  580                  35,17              
4.1. Gestão Previdencial 733                  559                  31,13               
4.2. Investimentos - Gestão Previdencial 51                     21                     142,86             

5. Exigível Contingencial 112                  112                  -                   
5.2. Investimentos - Gestão Previdencial 112 112 -                   

DEMONSTRAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

DESCRIÇÃO Variação 
(%)20152016

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

                                  

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
         CPF: 018.682.414-91			             CPF: 194.602.364-72     			            CPF: 732.195.504-44

		          RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE             	  	  REGINALDO DE M. ARRUDA
				    CRC-PE: 23.207/O-3                  		                               CRC-PE:021153/O-1		
				     CPF: 013.900.534-07                                                                     CPF: 880.728.194-53
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS PREVIDENCIAIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

(Valores expressos em Reais mil – R$ mil)

1.	 CONTEXTO OPERACIONAL

A Fundação COMPESA de Previdência e Assistência – COMPESAPREV (“COMPESAPREV”ou “Fundação”), 
instituída e patrocinada pela Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA, é uma Entidade Fe-
chada de Previdência Complementar, pessoa jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, com autono-
mia administrativa e financeira, autorizada a funcionar através da Portaria nº 3.950, de 26 de fevereiro de 
1987, do Ministério da Previdência Social – MPS, obedecendo às normas expedidas através da Superinten-
dência Nacional de Previdência Complementar e às resoluções específicas do Conselho Monetário Nacional 
divulgado pelo Banco Central do Brasil.

Na forma das suas disposições estatutárias e regulamentares, a Fundação tem como principal finalidade 
suplementar, parcial ou totalmente, os benefícios a que têm direito como segurados do Sistema Nacional de 
Previdência e Assistência Social - SINPAS, os servidores da COMPESA, tais como:

-	 Suplementação de aposentadoria por invalidez;

-	 Suplementação de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição;

-	 Suplementação de aposentadoria por idade;

-	 Suplementação de aposentadoria especial;

-	 Suplementação de pensão;

-	 Suplementação de abono anual.

Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, a Fundação conta com as seguintes quantidades de participantes liga-
dos ao plano previdencial:

Quantidade
31/12/2016 31/12/2015

Ativos                    2.859                    2.834 
Aposentados 1.657                 1.549                 
Pensionistas 680                     660                     
Autopatrocinio 28                       26                       
Benefício proporcional diferido 28                       26                       
Total 5.252                5.095                

2.	 PLANOS ADMINISTRADOS

2.1.	De Natureza Previdenciária

A COMPESAPREV administra um único plano previdenciário na modalidade de Benefício Definido inscrito 

NOTAS EXPLICATIVAS
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sob o nº 1987.0004-47 no Cadastro Nacional dos Planos de Benefícios – CNPB da Secretaria de Políticas de 
Previdência Complementar – SPPC, denominado de Plano BD nº 02-A. Respeitando o que determina o art. 
6º da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, o custeio do Plano é suportado por contribuições 
mensais paritárias do patrocinador e dos participantes. 

2.2.	De Natureza Assistencial

A COMPESAPREV, como Operadora de Plano de Saúde na modalidade de auto-gestão, registrada na Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS sob o nº 30.775-1 administra o plano de assistência médica e hospi-
talar denominado COMPESASAÚDE, custeado pelos Participantes e Patrocinadora. 

Este plano é subdividido da seguinte forma:

a) Plano COMPESASAÚDE 01 inscrito sob o nº 999.999/99-9 no cadastro da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS, que se caracteriza pela cobertura de despesas hospitalares com acomodação em en-
fermaria.

b) Plano COMPESASAÚDE 02 inscrito sob o nº 999.999/99-9 no cadastro da Agência Nacional de saúde 
Suplementar – ANS, que se caracteriza pela cobertura de despesas hospitalares com acomodação em apar-
tamento.

c) Plano COMPESASAÚDE 03 inscrito sob o n° 472126148 no cadastro da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar – ANS, que se caracteriza pela cobertura de despesas hospitalares com acomodação em enfermaria.

A COMPESAPREV faz parte do conjunto das entidades fechadas de previdência complementar que, nos 
termos do artigo 76 da Lei Complementar nº 109/2001, foram autorizadas a continuar oferecendo a seus 
participantes, benefícios de assistência à saúde. Desde 18 de dezembro de 2008, com a publicação da Ins-
trução Conjunta SPC/ANS nº 01, esta atividade de saúde suplementar, mesmo quando executada por en-
tidade de previdência complementar, passou a ser regulada e fiscalizada pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS. 

No que tange a matéria contábil, a partir de 2009 a Fundação passou a enviar seus demonstrativos eco-
nômico-financeiros por intermédio do Documento de Informações Periódicas das Operadoras – DIOPS no 
modelo específico da ANS. 

Por fim, no ano 2010, com a implantação da nova planificação contábil expedida através da Instrução 
SPC nº 34 de 24 de setembro de 2009, a Superintendência Nacional de Previdência Complementar – 
PREVIC determinou que as entidades deveriam manter a contabilidade da Gestão Assistencial em se-
parado das operações previdenciais e adequá-la a legislação aplicável do setor. Assim, a COMPESAPREV 
apresenta em separado às Demonstrações Financeiras Assistenciais conforme requerida pela ANS, além 
das Notas explicativas assistenciais em relatório específico, não sendo demonstrados, portanto, nestas 
Demonstrações Financeiras do Plano Previdencial. Os saldos da Gestão Assistencial são representados 
nas Demonstrações Financeiras Previdenciais por apenas uma rubrica totalizadora no ativo e passivo no 
Balanço consolidado e pelo total das receitas e despesas assistenciais, além das operações transitórias, 
apresentadas na Demonstração da Mutação do Patrimônio Social – DMPS.
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3.	 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As Demonstrações financeiras da COMPESAPREV estão sendo apresentadas em atendimento às disposi-
ções legais dos órgãos normativos e reguladores das atividades das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar, especificamente a Resolução CNPC n°8 de 31 de outubro de 2011, e alterações posteriores, 
Resolução do Conselho Federal de Contabilidade n°1.272, de 22 de janeiro de 2010, que aprova a ITG 11, 
Instrução SPC Nº 34, de 24/09/2009 e Resolução CGPC Nº 29, de 31/08/2009.

Essas diretrizes não requerem a divulgação em separado de ativo e passivo de curto e longo prazo, nem a 
apresentação da Demonstração de Resultados e dos Fluxos de Caixa. A estrutura da planificação contábil 
padrão das Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC reflete o ciclo operacional de longo 
prazo de suas atividades, de forma que a apresentação de ativos e passivos proporcione informações mais 
adequadas, confiáveis e relevantes em função do seu objeto social.

A estrutura contábil está segregada em quatro gestões distintas:

•	 Gestão Previdencial - mantém os registros dos fatos econômico-financeiros diretamente relacionados 
a recebimento de contribuições e pagamento de benefícios previdenciários.

•	 Gestão Administrativa – mantém o registro dos fatos econômico-financeiros diretamente relacionados 
a receitas e despesas administrativas, bem como o ativo permanente, necessários à manutenção das opera-
ções da COMPESAPREV.

A partir de 1º de janeiro de 2010, conforme ResoluçãoMPAS/CGPC nº 28/2009, a contabilização dos even-
tos administrativos está sendo efetuada em ambiente contábil específico, denominado Plano de Gestão 
Administrativa – PGA.

•	 Investimentos - destinado ao gerenciamento das aplicações de recursos oriundos da Gestão Previden-
cial e da Gestão Administrativa. A contabilização dos eventos relacionados aos investimentos financeiros é 
efetuada em contas específicas mantendo a segregação dos patrimônios previdencial e administrativo.

•	 Gestão Assistencial – destinado ao registro dos fatos relativos aos planos de benefícios de assistência à 
saúde, registrados na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

3.1.	 Demonstrações financeiras e principais práticas contábeis

A Resolução CNPC nº8, de 31/10/2011 e alterações posteriores, determinam que a EFPC deve apresentar 
anualmente os seguintes demonstrativos financeiros:

3.1.1 Balanço Patrimonial

Demonstração contábil destinada a evidenciar de forma sintética, a posição patrimonial e financeira da 
Fundação. É elaborado de forma consolidada e comparativa com o exercício anterior, e constituído pelos 
grupos de Ativo e Passivo.

3.1.1.1	 Grupos de contas do ativo

a) Disponível

Registra as disponibilidades existentes em Caixa e Bancos.
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b) Ativo Realizável- Gestão Previdencial

Compreende os valores e direitos a receber relativos às contribuições de patrocinadores e participantes, 
reconhecidas pelo regime de competência, observando o custeio do plano de benefício definido atuarial-
mente. Compreende também os valores de dívidas previdenciais contratadas com o patrocinador, que es-
tão apresentados pelo custo histórico acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias e 
deduzidos dos valores recebidos até a data do balanço. Referido grupo apresenta, também, outros valores 
a receber de natureza previdenciária.

c) Ativo Realizável – Gestão Administrativa

Registra osvalores a receber do custeio administrativo a ser liquidado pelo plano de benefício, além de 
apresentar também valores de dívidas administrativas contratadas com o patrocinador, que estão apresen-
tados pelo custo histórico acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias e deduzidos 
dos valores recebidos até a data do balanço. Referido grupo apresenta, também, outros valores a receber 
de natureza administrativa.

d) Ativo Realizável – Investimentos

As Carteiras de Investimentos do Plano de Benefício e do Plano de Gestão Administrativa – PGA são cons-
tituídas das aplicações em: Títulos Públicos, Créditos Privados e Depósitos (somente em 2015), Fundos de 
Investimentos, Imóveis e Empréstimos. A gestão dos investimentos é realizada por meio de segregação real 
dos ativos entre o Plano de benefício e o PGA.

Os limites operacionais de aplicações dos recursos garantidores das provisões matemáticas, fundos e pro-
visões passivas estão em conformidade com a Resolução nº 3.792 do Conselho Monetário Nacional – CMN, 
de 24/09/2009.

O registro contábil dos investimentos é efetuado por tipo de ativo, como segue:

• Títulos Públicos – São classificados na categoria de “títulos mantidos até o vencimento” e são registrados 
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos de forma pro rata die até a data de encerra-
mento do balanço.					   

• Créditos Privados e Depósitos (somente em 2015) – Eram classificados na categoria de “títulos man-
tidos até o vencimento” e registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos de 
forma pro rata die até a data de encerramento do balanço.

• Fundos de Investimentos–São classificados na categoria de “títulos para negociação”, com exceção ao 
Fundo de Investimento Pirapama FI Renda Fixa, administrado pela Sulamérica, que é classificado na cate-
goria de “títulos mantidos até o vencimento”, conforme demonstrado na Nota explicativa nº 6.3. Os Fundos 
de investimentos estão demonstrados pelo valor da cota patrimonial do fundo divulgada pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), multiplicada pela quantidade de cotas existentes em 31 de dezembro de cada 
ano.

• Investimentos Imobiliários – São alocados exclusivamente no Plano BD e estão registrados ao custo de 
aquisição ou construção, ajustados, quando aplicável ao valor de mercado de acordo com laudos técnicos de 
reavaliação, que são realizados no mínimo a cada 3 anos, conforme item 19 do anexo A, da Instrução SPC n° 
34, de 24 de setembro de 2009. A depreciação é calculada pelo método linear considerando a vida útil rema-
nescente estimada nos laudos de avaliação/reavaliação.
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• Empréstimos - São contabilizados pelos valores concedidos, acrescidos dos juros e atualização de INPC + 
6% a.a., deduzidos das parcelas consignadas pela COMPESA e COMPESAPREV junto aos seus colaboradores 
e assistidos, respectivamente, já pagas até o encerramento do balanço e também da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa calculada pelo critério definido no Anexo “A” da Instrução SPC nº 34, de 2009, como 
segue: 

- 25% (vinte e cinco por cento), para atrasos entre 61 e 120 dias;
- 50% (cinquenta por cento), para atrasos entre 121 e 240 dias;
- 75% (setenta e cinco por cento), para atrasos entre 241 e 360 dias;
- 100% (cem por cento), para atrasos superiores a 360 dias.

e) Ativo Permanente – Imobilizado e Intangível

O Ativo Permanente é composto pelos Ativos Imobilizado e Intangível, que estão registrados ao custo de 
aquisição do bem e direito de uso de software, respectivamente, deduzidos das depreciações e amortiza-
ções calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 7.

f) Gestão Assistencial

Registra o montante de recursos que compõem o Ativo Total do plano de assistência à saúde (COMPESA-
SAÚDE).

3.1.1.2.	 Grupo de contas do Passivo

a) Exigível operacional – Gestão Previdencial

Registra os compromissos do Plano de Benefícios assumidos pela Fundação relativos ao pagamento debe-
nefícios, valores a pagar ao Plano Gestão Administrativa – PGA referente ao repasse do custeio adminis-
trativo e demais compromissos a pagar e/ou a recolher oriundos da gestão do plano de benefícios previ-
denciais, demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, de encargos e 
variações monetárias. 

b) Exigível operacional – Gestão Administrativa

Registra os compromissos assumidos pela Fundação relativos ao pagamento de pessoal, encargos, serviço 
de terceiros e retençõe sincidentes sobre os pagamentos decorrentes de gastos administrativos necessários 
à administração do plano de benefícios, demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, de encargos e variações monetárias.
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c) Exigível operacional – Investimentos

Registra os compromissos assumidos pela Fundação em operações de investimentos em Renda Fixa, Renda 
Variável, Imóveis, Empréstimos a participantes, bem como os tributos a recolher de correntes das opera-
ções de empréstimos com participantes, demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, de encargos e variações monetárias.  

d) Exigível contingencial

São registradas as provisões constituídas para os processos judiciais envolvendo assuntos previdenciais e 
administrativos em que a Fundação figure como parte, que são obrigações presentes resultantes de eventos 
passados. As provisões para contingências são avaliadas periodicamente e são constituídas tendo como 
base às estimativas realizadas pelos consultores jurídicos.

e) Provisões Matemáticas

As provisões matemáticas equivalem aos compromissos atuais dos planos de benefícios para com seus 
participantes e assistidos, devidamente constituídos com base em notas técnicas atuariais preparadas sob 
responsabilidade de atuário legalmente habilitado, sendo formado por:

Benefícios concedidos - compromissos já assumidos pelo plano em favor de seus assistidos;

Benefícios a conceder - compromissos esperados com seus participantes, em fase laborativa, que ainda não 
entraram em gozo de benefício; e

Provisões Matemáticas a Constituir (somente em 2015)- redutor no cálculo das provisões matemáticas, 
corresponde ao compromisso assumido em favor do plano de benefícios, relativo aos serviços passados, os 
quais não foram integralizados financeiramente no plano de benefícios.

As provisões matemáticas foram avaliadas na data base de 31/12/2016 pela empresa Jessé Montello – Ser-
viços Técnicos em Atuaria e Economia Ltda., atuário independente contratado pela Fundação, conforme 
parecer datado de 27/03/2017, levando em consideração as premissas e hipóteses atuariais divulgadas na 
Nota Explicativa nº 8.

f) Equilíbrio técnico

Registra o resultado superavitário ou deficitário de plano de benefícios de natureza previdencial. Conforme 
exigido pela PREVIC, o equilíbrio técnico é ajustado pela diferença dos títulos públicos federais classifi-
cados na categoria “mantidos até o vencimento” para o seu valor a mercado, considerando como fator de 
desconto a taxa de juros utilizada no Plano de benefícios para correção das provisões matemáticas, denomi-
nado “ajuste de precificação”. Este ajuste é apresentado na Demonstração do Ativo Líquido – DAL do Plano 
de benefícios previdenciais como Informações Suplementares, uma vez que o ajuste, seja ele positivo ou 
negativo, não é passível de registro contábil.
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g) Gestão Assistencial

Registra o montante de recursos que compõe o Passivo Total do Plano de Assistência a Saúde(COMPESASAÚDE).

3.1.2.	 Demonstração da Mutação do Patrimônio Social – DMPS

Elaborada de forma consolidada e apresenta detalhadamente as Adições e Destinações que resultam no 
Acréscimo ou Decréscimo do Patrimônio Social da COMPESAPREV.

3.1.3.	 Demonstração do Plano de Gestão Administrativa - DPGA

Apresenta os eventos econômicos (Receitas e Despesas) que resultam no Acréscimo ou Decréscimo no Fun-
do Administrativo. A Fundação adota as seguintes premissas para o custeio das Despesas Administrativas:

a)	 Com a mudança nos critérios e limites de Custeio, estabelecidos pela Resolução MPS/CGPC nº 29, de 
31/08/2009, a COMPESAPREV adotou a Taxa de Carregamento como limite de custeio. A Taxa de Carrega-
mento é o percentual incidente sobre a soma das contribuições e dos benefícios dos planos no exercício a 
que se referir, estando limitado até 9%, para custeio das despesas Administrativas Previdenciais e de Inves-
timentos;

b)	 A forma de rateio das despesas comuns adotada pela COMPESAPREV para as despesas administrativas 
do plano nos exercícios de 2015 e 2016 foi de 50% para a Administração Previdencial e 50% para a Adminis-
tração de Investimentos, conforme segregação de despesas apresentadas na DPGA.

3.1.4.	 Demonstração do Ativo Líquido – DAL

Elaborada de forma individual por plano de benefícios previdenciais. Apresenta a posição patrimonial do 
Ativo Líquido do plano, bem como também informações complementares referentes.

3.1.5.	 Demonstração da Mutação do Ativo Líquido – DMAL

Elaborada de forma individual por plano de benefício previdenciário e apresenta detalhadamente as Adi-
ções e Destinações que resultam no Acréscimo ou Decréscimo no Ativo Líquido do plano de benefício.

Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios – DPT

Elaborada com a finalidade de representar a totalidade dos compromissos do plano de benefício previden-
ciário administrado pela Entidade Fechada de Previdência Complementar.
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4.	 REALIZÁVEL – GESTÃO PREVIDENCIAL

Os valores a receber do Realizável da Gestão Previdencial em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 podem 
ser assim demonstrados:

R$ Mil
31/12/2016 31/12/2015

Contribuições a receber do mês 1.539                 1.432                 
Contribuições a receber sobre 13º salário 1.359                 1.224                 
Contribuições contratadas                                (a) 51.139               53.237               
Depósitos judiciais / recursais 6                          6                          
Outros valores a receber 22                       17                       

54.065 55.916

-                      -                      
a)	 Confissão de dívida

A COMPESAPREV firmou com a patrocinadora Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA o 
Instrumento Particular de Confissão de Dívida, assinado em 27 de novembro de 2000, para regulariza-
ção de contribuições previdenciais em atraso. Em função do não cumprimento por parte da patrocinadora 
deste acordo, foi assinado entre as partes Instrumento Particular de Re-Ratificação da Confissão de Dívida 
em 01 de outubro de 2002 para regularização do débito. Após novo descumprimento, a COMPESAPREV 
distribuiu Ação Judicial de Cobrança contra a patrocinadora Companhia Pernambucana de Saneamento – 
COMPESA em 08 de março de 2004 requerendo parcelas de contribuições vencidas até aquela data. 

A COMPESAPREV visando anegociação extrajudicial firmou com a patrocinadora e homologou em juízo as 
seguintes condições:

1 – Manter o Instrumento Particular de Confissão de Dívida assinado em 27 de novembro de 2000, bem 
como o Instrumento de Re-Ratificação assinado em 01 de outubro de 2002;

2 – Segregação do Instrumento em 02 (dois) módulos, denominados Dívida1 e Dívida 2.  A Dívida  foi quita-
da integralmente em 30 de dezembro de 2013, restando em aberto em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 
somente a Dívida 2, que possui as seguintes características:

Parcelas do Instrumento de Ré-Ratificação  Dívida 2 
Valor original da dívida (valores em 30/08/04) 50.762.980R$       
Vencimento da primeira parcela 30/07/2006
Sistema de amortização Price
Taxa de juros e indice de atualização INPC + 7% a.a.
Quantidade de parcelas da dívida 195                          
Quantidade de parcelas pagas até 31/12/2016 126                          
Quantidade de parcelas a pagar em 31/12/2016 69                             
Vencimento da última parcela 30/09/2022

A movimentação da Dívida 2 para os anos de 2016 e 2015 é como segue:
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Parcelas do Instrumento de Ré-Ratificação  Dívida 2 
Valor original da dívida (valores em 30/08/04) 50.762.980R$       
Vencimento da primeira parcela 30/07/2006
Sistema de amortização Price
Taxa de juros e indice de atualização INPC + 7% a.a.
Quantidade de parcelas da dívida 195                          
Quantidade de parcelas pagas até 31/12/2016 126                          
Quantidade de parcelas a pagar em 31/12/2016 69                             
Vencimento da última parcela 30/09/2022

R$ mil
31/12/2016 31/12/2015

Dívida 2 51.139                    53.237                    
51.139                   53.237                   

-                           

TOTAL

(=) Saldo a receber em 31/12/2014 53.398                   

(+) Juros 3.674                       
(+) Atualização 5.611                       
(-) Recebimento juros e amortização (9.446)                     
(=) Saldo a receber em 31/12/2015 53.237                   

(+) Juros 3.589                       3.589                       
(+) Atualização 3.794                       3.794                       
(-) Recebimento juros e amortização (9.481)                     (9.482)                     
(=) Saldo a receber em 31/12/2016 51.139                   

Desde o início do pagamento das parcelas,a COMPESA vem honrando com o compromisso financeiro assu-
mido, pagando mensalmente e em dia as suas obrigações para com a COMPESAPREV.

5. REALIZÁVEL – GESTÃO ADMINISTRATIVA

Os valores a receber do Realizável da Gestão Administrativa em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 podem 
ser assim demonstrados:

R$ mil
31/12/2016 31/12/2015

271 230 
269 226 

1.287 1.553 

Contribuições para custeio administrativo      (a) 
Taxa de administração de empréstimos            (b) 
Valores a receber COMPESASAÚDE                      (c) 
Outros valores a receber 136 122 

1.963 2.131

a) Referem-se a valores a serem recebidos do Plano previdencial relativo ao custeio administrativo do mês 
de dezembro de cada ano.

b) Decorre de valores a receber a título de taxa de administração cobrada a base de 2% sobre o valor dos 
empréstimos concedidos que será recebida à medida da quitação mensal das parcelas pelos participantes.

c) A COMPESAPREV utilizou recurso do Plano de Gestão Administrativa – PGA para efetuar recolhimento de 
PIS e COFINS referente às operações Assistenciais (COMPESASAÚDE) relativo ao período de maio de 2001 
a setembro de 2007 no montante de R$ 2.801 mil atualizado até 22 de maio de 2009. A COMPESAPREV 
firmou nesta data Instrumento de Confissão de Dívida com a Companhia Pernambucana de Saneamento 
– COMPESA, que assumiu este débito. Após isto, foi realizado o 1º Termo Aditivo ao Contrato de Confissão 
de Dívidas (PIS – COFINS). As principais características deste débito da patrocinadora podem ser assim 
sumariadas:
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Dívida 
PIS - COFINS

Valor original da dívida (valores em 31/12/08) 2.800.562R$         
Vencimento da primeira parcela 01/03/2011
Sistema de amortização Price
Taxa de juros e indice de atualização INPC + 6% a.a.
Quantidade de parcelas da dívida 107                          
Quantidade de parcelas pagas até 31/12/2016 70                             
Quantidade de parcelas a pagar em 31/12/2016 37                             
Vencimento da última paracela 01/02/2020

A movimentação da Dívida – PIS e COFINS para os anos de 2015 e 2016 é como segue:

Dívida 
PIS - COFINS

Valor original da dívida (valores em 31/12/08) 2.800.562R$         
Vencimento da primeira parcela 01/03/2011
Sistema de amortização Price
Taxa de juros e indice de atualização INPC + 6% a.a.
Quantidade de parcelas da dívida 107                          
Quantidade de parcelas pagas até 31/12/2016 70                             
Quantidade de parcelas a pagar em 31/12/2016 37                             
Vencimento da última paracela 01/02/2020

R$ mil
(=) Saldo a receber em 31/12/2014 1.820                      

(+) Juros + correção 276                          
(-) Recebimento de juros e amortização (543)                         
(=) Saldo a receber em 31/12/2015 1.553                      

(+) Juros + correção 210                          
(-) Recebimento de juros e amortização (475)                         
(=) Saldo a receber em 31/12/2016 1.287                      

6.	 INVESTIMENTOS

A COMPESAPREV realiza periodicamente estudo de macro-alocação de longo prazo, denominado Asset Lia-
bility Management - ALM(gerenciamento de ativos e passivos, em tradução literal), para o seu plano de 
benefícios. A partir dos dados disponibilizados pelo atuário consultor e considerando as expectativas de 
mercado sobre o comportamento futuro dos ativos financeiros, o estudo busca encontrar a carteira ideal de 
ativos para a Fundação que promova, simultaneamente:

• Liquidez adequada para o seu plano de benefícios, tendo em vista a projeção de entradas e saída de recur-
sos e de crescimento dos ativos, a partir da rentabilidade dos mesmos;

• Rentabilidade adequada tendo em vista a meta de rentabilidade, benchmarks específicos ou a meta atua-
rial do plano de benefícios;e

• Minimização da volatilidade da razão de solvência, entendendo-se por razão de solvência a proporção 
entre o valor presente dos ativos e o valor do passivo atuarial do plano de benefícios em questão.
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No estudo de ALM, os títulos públicos em carteira própria e em Fundo de Investimento exclusivo são leva-
dos até o seu vencimento, pois o fluxo projetado desses títulos estão “casados” e se ajustam bem ao fluxo 
de despesas do plano de benefícios. Esses títulos, então, podem utilizar a prerrogativa da “marcação pela 
curva”, de acordo com a CGPC nº 04, de 30 de janeiro de 2002. 

Portanto, diante do exposto, o estudo de ALM, quando da definição da macro-alocação “ótima”, levou em 
consideração a capacidade do plano de benefícios de manter um título na carteira de investimentos até o 
seu vencimento, utilizando a prerrogativa da “marcação pela curva”.

O detalhamento dos investimentos que compõe o Ativo da COMPESAPREV é apresentado a seguir.

6.1.	 Títulos Públicos

Os títulos públicos alocados na Carteira própria da COMPESAPREV são todos de emissão do Tesouro Nacio-
nal, indexados ao IPCA e, marcados na curva, com vencimento variando entre 2017 e 2045. A composição 
dos títulos públicos pode ser assim demonstrada:

TÍTULOS PÚBLICOS
R$ mil

Títulos 31/12/2016 31/12/2015 Vencimento Taxa a.a.
NTN-B808730 42.666 39.523 15/05/2017 7,448642 + IPCA
NTN-B808858 3.856 3.582 15/05/2017 7,133587 + IPCA
NTN-B808730 10.213 9.438 15/05/2017 7,721430 + IPCA
NTN-B1013250 4.081 3.796 15/08/2020 7,19718 + IPCA
NTN-B1013250 40.720 37.928 15/08/2020 7,023001 + IPCA
NTN-B1013250 19.889 18.585 15/08/2020 6,584196 + IPCA
NTN-B1013250 14.621 13.678 15/08/2020 6,414923 + IPCA
NTN-B361277 28.690 26.740 15/08/2024 7,189983 + IPCA
NTN-B1160397 18.908 17.728 15/08/2030 6,184951 + IPCA
NTN-B676124 17.975 16.829 15/05/2035 6,724057 + IPCA
NTN-B676126 18.828 17.628 15/05/2035 6,712023 + IPCA
NTN-B676124 54.198 50.725 15/05/2035 6,847508 + IPCA
NTN-B676124 44.309 41.460 15/05/2035 6,950006 + IPCA
NTN-B484121 10.940 10.240 15/05/2045 7,945636 + IPCA

329.894          307.880           

R$ mil
Vencimento 31/12/2016 31/12/2015

2017 56.735 52.543 
2020 79.311 73.987 
2024 28.690 26.740 
2030 18.908 17.728 
2035 135.310            126.642            
2045 10.940 10.240 

329.894          307.880           

- - 

NOTAS EXPLICATIVAS



Relatório 
Anual 2016

34

A taxa média de remuneração dos títulos públicos em carteira é de IPCA + 6,97% a.a., ou seja, superior a 
meta atuarial da COMPESAPREV que é de IPCA + 5,125%. Um resumo do saldo por data de vencimento é 
como segue:

TÍTULOS PÚBLICOS
R$ mil

Títulos 31/12/2016 31/12/2015 Vencimento Taxa a.a.
NTN-B808730 42.666 39.523 15/05/2017 7,448642 + IPCA
NTN-B808858 3.856 3.582 15/05/2017 7,133587 + IPCA
NTN-B808730 10.213 9.438 15/05/2017 7,721430 + IPCA
NTN-B1013250 4.081 3.796 15/08/2020 7,19718 + IPCA
NTN-B1013250 40.720 37.928 15/08/2020 7,023001 + IPCA
NTN-B1013250 19.889 18.585 15/08/2020 6,584196 + IPCA
NTN-B1013250 14.621 13.678 15/08/2020 6,414923 + IPCA
NTN-B361277 28.690 26.740 15/08/2024 7,189983 + IPCA
NTN-B1160397 18.908 17.728 15/08/2030 6,184951 + IPCA
NTN-B676124 17.975 16.829 15/05/2035 6,724057 + IPCA
NTN-B676126 18.828 17.628 15/05/2035 6,712023 + IPCA
NTN-B676124 54.198 50.725 15/05/2035 6,847508 + IPCA
NTN-B676124 44.309 41.460 15/05/2035 6,950006 + IPCA
NTN-B484121 10.940 10.240 15/05/2045 7,945636 + IPCA

329.894          307.880           

R$ mil
Vencimento 31/12/2016 31/12/2015

2017 56.735 52.543 
2020 79.311 73.987 
2024 28.690 26.740 
2030 18.908 17.728 
2035 135.310            126.642            
2045 10.940 10.240 

329.894          307.880           

- - 

6.2.	 Créditos Privados e Depósitos

Os créditos privados e depósitos são compostos por depósitos a prazo com garantia especial (DPGE), alo-
cados na carteira própria da COMPESAPREV mantidos até o vencimento e estão indexados a Índices de 
Preços, conforme demonstrado a seguir:

Emissor Título Taxa a.a. Vencimento 31/12/2016 31/12/2015

BIC Banco DPGE 7,70% + IPCA 15/02/2016 - 15.985 
- 15.985

R$ mil

 
O DPGE teve o seu vencimento em 15/02/2016. Este recurso foi reaplicado no Fundo de Investimento Pira-
pama, exclusivo da Entidade.	

CDB Banco Santos

Quando ocorreu a intervenção do Banco Santos pelo Banco Central em 12 de novembro de 2004, a COMPE-
SAPREV detinha recursos aplicados em CDB’s naquela instituição no total de R$ 5.699 mil. Em 04 de maio 
de 2005, ocorreu a liquidação extrajudicial do Banco Santos e, sendo assim, foi baixado do patrimônio da 
COMPESAPREV os CDB’s no montante atualizado de R$ 6.199 mil.

Com a falência do Banco Santos decretada em 20 de setembro de 2005, pelo Juízo da 2ª Vara de Falência 
e Recuperação Judiciais de São Paulo, a COMPESAPREV em 10 de outubro de 2005, contratou o escritório 
LOBO & IBEAS ADVOGADOS ASSOCIADOS para prestar serviços de consultoria com vistas a recuperar, no 
todo ou em parte, os créditos da COMPESAPREV, junto a massa falida do Banco Santos.

Até 31 de dezembro de 2016 foram recuperados o total de R$ 2.545 mil, sendo R$ 625 mil em julho/2010, 
R$ 1.126 mil em janeiro/2011, R$ 404 mil em janeiro/2013 e R$ 390 mil em dezembro/2016.
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6.3.	 Fundos de investimentos

A alocação em Fundos de Investimentos está distribuída em Fundos de Renda Fixa e Fundos de Investimen-
tos em Ações que estão precificados a valor de mercado. A composição do saldo por fundo de investimentos 
e gestor pode ser assim demonstrada:

R$ mil
Fundo Gestor Classificação 31/12/2016 31/12/2015

Banco do Brasil Renda Fixa - 28.792 

Banco Itaú Renda Fixa 70.985 39.016 
Sulamérica Renda Fixa 194.197 123.003             

TOTAL FUNDOS DE RENDA FIXA 265.182 190.811            

Banco Itaú Ações 34.894 26.935 

Banco Alfa Ações - 396 
Banco HSBC Ações - 10.787 

TOTAL FUNDOS DE AÇÕES 34.894 38.118 

TOTAL FUNDOS PLANO BD 300.076 228.929            

Plano BD
BB Institucional FI Renda Fixa 
Institucional Active FIX IN 
Multimercado FI
Pirapama FI Renda Fixa

Itaú RPI Ações Ibovespa Ativo FI

Tapacura Fundo de Investimentos em ações
FIC Regimes de Previdência

PGA
Bradesco Federal DI Banco Bradesco Renda Fixa 28.590 25.506 

328.666 254.435

O Fundo Pirapama FI Renda Fixa é um fundo exclusivo da Fundação e é composto substancialmente de 
títulos públicos federais classificados na categoria de “mantidos até o vencimento”

6.4.	 Investimentos Imobiliários

São constituídos por imóveis de uso próprio, locados a terceiros e Participação em Shopping. Uma compo-
sição do saldo é assim apresentada:

R$ mil
31/12/2016 31/12/2015

Uso próprio                                                        (a) 3.029                 2.508                 
Locados a terceiros                                          (b) 2.116                 2.263                 
Participação Shopping Tacaruna                (c) 20.746               19.001               

25.891 23.772
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a)	 Imóveis situados na Rua Augusto Rodrigues - Recife, utilizados pela administração da COMPESAPREV 
nas suas operações Previdenciais e Assistenciais. O Plano de Gestão Administrativa e a Gestão Assistencial 
remuneram o Plano BD pela utilização dos espaços a título de aluguel por valor definido anualmente pelo 
Conselho Deliberativo:
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a) Imóveis situados na Rua Augusto Rodrigues - Recife, utilizados pela administração da COMPESA-
PREV nas suas operações Previdenciais e Assistenciais. O Plano de Gestão Administrativa e a Ges-
tão Assistencial remuneram o Plano BD pela utilização dos espaços a título de aluguel por valor 
definido anualmente pelo Conselho Deliberativo:

A reavaliação do imóvel de uso próprio, sede da CompesaSaúde, realizada em junho/2016, gerou 
uma valorização de R$ 539 mil, reconhecidos como receita do Plano BD.

b)	 Imóveis situados na Rua Pedro Correia e Avenida Governador Carlos de Lima Cavalcanti, o primei-
ro alugado à Patrocinadora, com valor de aluguel definido por especialista em laudo de avaliação 
e o segundo imóvel situado no município de Olinda, locado a patrocinadora até o mês de abril/2016 
e permaneceu disponível para locação ou venda ao longo do exercício de 2016. Este imóvel foi 
reavaliado em dezembro/2016, gerando uma desvalorização de R$ 124 mil, reconhecido como 
despesa do plano BD.  

NOTAS EXPLICATIVAS

A reavaliação do imóvel de uso próprio, sede da CompesaSaúde, realizada em junho/2016, gerou uma valo-
rização de R$ 539 mil, reconhecidos como receita do Plano BD.

b)	 Imóveis situados na Rua Pedro Correia e Avenida Governador Carlos de Lima Cavalcanti, o primeiro 
alugado à Patrocinadora, com valor de aluguel definido por especialista em laudo de avaliação e o segun-
do imóvel situado no município de Olinda, locado a patrocinadora até o mês de abril/2016 e permaneceu 
disponível para locação ou venda ao longo do exercício de 2016. Este imóvel foi reavaliado em dezem-
bro/2016, gerando uma desvalorização de R$ 124 mil, reconhecido como despesa do plano BD.	  
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a) Imóveis situados na Rua Augusto Rodrigues - Recife, utilizados pela administração da COMPESA-
PREV nas suas operações Previdenciais e Assistenciais. O Plano de Gestão Administrativa e a Ges-
tão Assistencial remuneram o Plano BD pela utilização dos espaços a título de aluguel por valor 
definido anualmente pelo Conselho Deliberativo:

A reavaliação do imóvel de uso próprio, sede da CompesaSaúde, realizada em junho/2016, gerou 
uma valorização de R$ 539 mil, reconhecidos como receita do Plano BD.

b)	 Imóveis situados na Rua Pedro Correia e Avenida Governador Carlos de Lima Cavalcanti, o primei-
ro alugado à Patrocinadora, com valor de aluguel definido por especialista em laudo de avaliação 
e o segundo imóvel situado no município de Olinda, locado a patrocinadora até o mês de abril/2016 
e permaneceu disponível para locação ou venda ao longo do exercício de 2016. Este imóvel foi 
reavaliado em dezembro/2016, gerando uma desvalorização de R$ 124 mil, reconhecido como 
despesa do plano BD.  
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c)	 Em 29/02/2012, no intuito de realizar enquadramento das debêntures emitidas pelo Shopping Cen-
ter Tacaruna S.A. à Resolução CMN n° 3.792/2009, a Fundação realizou a conversão de tais títulos em área 
bruta locável do referido empreendimento, recebendo mensalmente remuneração da sua cota parte nos 
resultados de aluguéis do Shopping. A COMPESAPREV efetuou adiantamentos ao Shopping Tacaruna para 
financiamento da sua expansão e, ao final em agosto/2014, o saldo foi incorporado como participação. Em 
dezembro/2016, houve a reavaliação deste empreendimento, que resultou em uma valorização de R$ 1.745 
mil, reconhecido como receita do plano BD.

6.5.	 Empréstimos

R$ mil
31/12/2016 31/12/2015

Prestações a receber 12.489               12.177               
Provisão para créditos de liquidação duvidosas (212)                   (217)                   

12.277 11.960

A Provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída com base na Instrução Normativa SPC nº 34 
de 2009. O saldo não é relevante em decorrência do desconto das parcelas a receber ser feito em folha de 
pagamento do participante na COMPESA e COMPESAPREV.

7. PERMANENTE
                                                                                   
                        R$ Mil

R$ mil
31/12/2015

DESCRIÇÃO
Custo Depreciação / 

Amortização
Valor 

residual Valor residual
Taxa de depreciação 

/ amortização 
(%)

Custo Corrigido IMOBILIZADO
1.3.1.1.01.01.01.000 Móveis e Utensílios 149 (108)                    41 50 10%
1.3.1.1.01.02.01.001 Máquinas e Equipamentos 71 (27)                       44 51 10%
1.3.1.1.01.05.01.001 Computadores e Periféricos 216 (159)                    57 49 20%

1.3.1.1.01.07.01.001
Ventiladores e 
Condicionadores de Ar 46 (31)                       15 18 10%

482 (325)                   157 168

INTANGÍVEL 61 (11)                      50 2
1.3.2.1.01.01.00.000 Software 61 (11)                       50 2 20%

TOTAL 543 (336)                   207 170

31/12/2016

8.	 PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO

8.1.	 Provisões Matemáticas

A avaliação atuarial foi realizada pela empresa Jessé Montello Serviços Técnicos em Atuária e Economia 
Ltda., com sede no Rio de Janeiro/RJ, com base no cadastro dos participantes em 31/10/2016 e considerou 
as principais premissas e hipóteses atuariais abaixo descritas:
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31/12/2016 31/12/2015

Taxa Real Anual de Juros 5,125% 5,125%

2,29% 2,03%

100% 100%

97,24% 96,97%

Nula Nula
AT-83 (masculina) AT-83 (masculina)
AT-49 (masculina) AT-49 (masculina)

LIGHT-MÉDIA LIGHT-MÉDIA

Família efetiva nos benefícios de 
aposentadorias e pensões por morte já 
concedidos e experiência regional nos 

banefícios a conceder dos 
participantes não assistidos

Família efetiva nos benefícios de 
aposentadorias e pensões por morte 
já concedidos e experiência regional 

nos banefícios a conceder dos 
participantes não assistidos

PLANO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS N° 02-A (CNPB: 19870004-47) DA COMPESAPREV

Indexador do Plano

Projeção de Crescimento Real de Salário (Anual)

Determinação do valor real ao longo do tempo dos salários

Determinação do valor real ao longo do tempo dos Benefícios

Rotatividade
Tábua de Mortalidade Geral
Tábua de Mortalidade de Inválidos
Tábua de Entrada em Invalidez

Composição de Família e de Pensionistas

INPC do IBGE (aplicado com 1 mês de 
defasagem)

INPC do IBGE (aplicado com 1 mês de 
defasagem)

As alterações das premissas em 2016 em comparação ao ano anterior foram os aumentos da Projeção de 
crescimento real de salário e da determinação do valor real ao longo do tempo dos benefícios. O efeito 
destas alterações e de outros fatores ocorridos na avaliação atuarial de 2016 pode ser assim demonstrado:

R$ mil
Descrição do assunto 2016 2015

Superávit (Déficit) Técnico Acumulado existente no exercício anterior (9.695)           4.868

1) - (10.205) 

2)

Perda decorrente da meta atuarial de rentabilidade de 16,65% não ter sido alcançada em 2015  
Parcela, referente à atualização pela meta atuarial de rentabilidade do ano de 2016, do 
Déficit Técnico Acumulado existente em 31/12/2015 (1.249)             -

3) 13.652           - 

4) (7.807)             (8.954)             

5) (6.220)             - 

6) - (2.787) 

7)

Ganho decorrente da meta atuarial de rentabilidade de 12,93% ter sido ultrapassada em 2016. 
Perda Atuarial decorrente do Salário Real de Benefício ter, em 2016 e 2015, aumentado em 
3,45% e 3,69%, respectivamente, ultrapassando os 2,03% projetado, com base na 
hipótese atuarial adotada anteriormente.
Adoção de uma pojeção de crescimento real de salário anual melhor ajustada à situação 
dos participantes não assistidos
Adoção de composição de família com base na Experiência CompesaPrev melhor 
ajustada para os participantes não assistidos.
Em 2016 refere-se a adoção do fator de capacidade de 97,24%, em substitutição a
96,97%. Em 2015 refere-se a a Adoça ̃o do fator de capacidade de 96,97%, em
substitutiçã o a 98%

(2.035)             6.936 

8) Ganhos / (Perdas) pulverizados e de origens diversas 962 446 
Déficit Técnico Apurado na Reavaliação Atuarial em 31 de dezembro de (12.391)         (9.695)           

- - 
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8.2.	Equilíbrio Técnico e Ajuste de Precificação de Ativos

A Resolução CNPC nº 16/2014, obrigatória a partir de 2015, introduziu o Ajuste de Precificação que deverá 
ser considerado para fins de equacionamento do déficit e também para a distribuição do superávit acumu-
lado, quando ocorrer. O valor resultante deste cálculo é adicionado ou reduzido ao resultado acumulado 
para apuração do equilíbrio técnico ajustado e é apresentado juntamente com a Demonstração do Ativo 
Líquido – DAL a partir do exercício de 2015.

O valor do ajuste de precificação corresponde à diferença entre o valor dos títulos públicos federais atrela-
dos a índice de preços classificados na categoria títulos mantidos até o vencimento, calculado considerando 
a taxa de juros real anual (5,125%) utilizada na avaliação atuarial, e o valor contábil desses títulos. O valor 
apurado pela COMPESAPREV (positivo) deste ajuste precificação dos ativos foi de R$ 79.695 mil.

A avaliação atuarial do Plano de Benefício da CompesaPrev apresentou um Déficit Técnico acumulado de 
R$ 12.391 mil, no entanto, considerando o ajuste de precificação, o Plano apresenta um Superávit Técnico 
Ajustado de R$ 67.304 mil, demonstrando, assim, ausência de necessidade de qualquer equacionamento ao 
longo do próximo ano.
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9.	 FUNDOS

9.1.	 Fundos Administrativos

O Fundo Administrativo é constituído pela diferença positiva entre as receitas e as despesas do Programa 
Administrativo apresentada na Demonstração do Plano de Gestão Administrativa - DPGA.  Um sumário da 
movimentação do Fundo Administrativo para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 
é como segue:

Fundo Administrativo

R$ mil
Descrição 2016 2015

Saldo inicial do exercício       27.585          25.076 

(+) Receitas administrativas              414                 533 
(+) Custeio administrativo           3.238             2.854 
(+) Rentabilidade dos investimentos           3.427             2.933 
(+) Reembolso da Gestão Assistencial           5.710             4.944 
Subtotal       40.374          36.340 

(-) Despesas administrativas        (4.269)           (3.811)
(-) Administração Assistencial        (5.710)           (4.944)
Subtotal       (9.979)          (8.755)

Saldo final do exercício       30.395          27.585 

-             -               

9.2.	 Fundo dos Investimentos

O Fundo para Garantia dos Empréstimos é constituído mensalmente com base na Taxa de Quitação por 
Morte de 1% sobre o valor da Concessão dos Empréstimos e revertido em caso de falecimento do tomador 
do empréstimo. 

10.	 SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

10.1.	 Imposto de Renda – IR

Em 29/12/2004 foi sancionada a Lei n° 11.053, que introduziu alterações no sistema de tributação dos 
planos de benefícios de caráter previdenciário. Conforme previsto no artigo 5° dessa Lei, a partir de 
01/01/2005 ficam dispensados a retenção na fonte e o pagamento em separado do imposto de renda sobre 
os rendimentos e ganhos auferidos nas aplicações de recursos das provisões, reservas técnicas e fundos 
de planos de benefícios de entidade de previdência complementar. A partir de então, a tributação ocorre 
diretamente ao participante (na fonte) quando do resgate de sua reserva de poupança ou quando o mesmo 
passa à condição de assistido nos termos da legislação pertinente.
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10.2.	Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS e Contribuição para a Seguridade 
Social - COFINS

De acordo com a Lei no 10.684/2003 e Instruções Normativas SRF no 247/2002,  
no 358/2003 e nº 1.285/2012, a COMPESAPREV é obrigada ao pagamento mensal das contribuições PIS (à 
alíquota de 0,65%) e COFINS (à alíquota de 4%) incidentes sobre as receitas do Plano de Gestão Adminis-
trativa - PGA, inclusive rendimentos das aplicações com a dedução do ganho oriundo de vendas de bens do 
Ativo Permanente e as receitas daGestão Assistencial, incluindo rendimentos das aplicações, com a dedução 
dos valores utilizados para cobertura com o Plano COMPESASAÚDE. Em 2016 as contribuições ao PIS e a 
COFINS foram de, respectivamente, R$ 46 mil e R$ 283 mil.

10.3.	Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL

De acordo com a Lei no 10.426/2002 as Entidades Fechadas de Previdência Complementar são isentas da CSLL.

11.	 OUTROS ASSUNTOS

11.1.	Criação de novo plano

Em 18/05/2016, foi encaminhado, à PREVIC, o dossiê requerendo a análise para implantação do Plano Mis-
to I - CompesaPrev CD. Em 14/07/2016, a PREVIC encaminhou ofício informando que o prazo de análise foi 
prorrogado 35 (trinta e cinco) dias úteis. Em 23/08/2016, a PREVIC encaminhou parecer à Fundação infor-
mando quais os ajustes que deveriam ser realizados para continuidade do processo. Diante das inúmeras 
providências que precisariam ser realizadas, a CompesaPrev solicitou prorrogação de 180 (cento e oitenta) 
dias do prazo inicialmente concedido para atendimento de todos os ajustes solicitados por esta autarquia. 
Em 25/10/2016, a PREVIC informou que não seria possível prorrogar o prazo conforme solicitado pela 
Fundação e orientou que a CompesaPrev realizasse o requerimento de cancelamento do processo em anda-
mento, visando dispor do tempo necessário para a finalização de todos os apontamentos e, posteriormente, 
protocolar um novo pedido de implantação de plano de benefícios. Na mesma data, a Fundação formalizou 
o pedido de arquivamento do processo em tramitação. Desta forma, a CompesaPrev está em processo de di-
ligências internas e juntamente com a Patrocinadora para poder protocolar o novo pedido de implantação 
do Plano Misto I - CompesaPrev CD.

11.2.	Ativo Contingente (OFND)

No ano de 1986, por meio do Decreto-Lei nº 2.228, foi criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento – 
FND, cuja constituição contou com a participação obrigatória das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar patrocinadas por empresas públicas, inclusive a COMPESAPREV como entidade privada 
de previdência complementar fechada, onde tiveram que aplicar o equivalente a 30% de suas reser-
vas técnicas (atualmente denominadas de “Provisões Matemáticas”).  Tendo em vista, a publicação do 
Decreto-Lei nº 2.383/87 e emissão de Circular pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
– BNDES, alterando o indexador de atualização monetária dos valores investidos, bem como as regras 
para utilizações dos valores aplicados, ocorreram desvantagens ao investimento realizado pelas enti-
dades de previdência. A Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar 
– ABRAPP, desde o ano de 1991, ingressou em nome de suas associadas com processo judicial contra o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDES, quanto à observância dos expurgos inflacio-
nários incidentes sobre a remuneração do Fundo Nacional de Desenvolvimento.
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Em 29/11/2010 o processo transitou em julgado no Superior Tribunal de Justiça, tendo como relator 
o Ministro Luiz Fux e atualmente encontra-se em fase de execução mediante o Recurso Especial no 
1.163.879/RJ.

Considerando que, o registro contábil da receita de investimentos decorrente dessa decisão judicial 
depende ainda de confirmações futuras e ajuste nos valores estimados, bem como de acordo com o 
Pronunciamento Técnico nº 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, com a Re-
solução CMN nº 3.792/09 e com a Orientação CVM nº 15/87, a COMPESAPREV não efetuou contabili-
zação desse possível acréscimo aos investimentos, principalmente com o objetivo de evitar quaisquer 
registros contábeis que possam gerar dúvidas a respeito da posição financeira da entidade apresenta-
da a cada exercício social.

Apresentamos a seguir os fatores que, pelo princípio da prudência e pela convenção do conservadoris-
mo, não é recomendável a contabilização de tal direito, razão pelo qual a COMPESAPREV manteve para 
2016, o mesmo posicionamento de 2010 a 2015: a) os advogados, contratados pela ABRAPP, apresen-
tam ressalva quanto à forma de cálculo e aos próprios valores apurados para identificação do direito 
de cada entidade fechada de previdência complementar envolvida nessa ação; b) há possibilidade de 
ação rescisória sobre a decisão judicial, cujo prazo de decadência é de dois anos contados a partir de 
29/11/2010; c) o fundo de investimentos destinado para pagamento dos recursos devidos às entida-
des não publicou ou reconheceu a respectiva obrigação; d) o agente custodiante dos investimentos 
realizados por esta Fundação não tem o registro e guarda do respectivo valor mobiliário, conforme 
determina o Artigo 14 da Resolução CMN nº 3.792/09; e) pelo fato de cada ativo de investimentos, em 
uma entidade fechada de previdência complementar, tratar-se de Recurso Garantidor de benefícios 
previdenciários, o respectivo registro contábil não deve ser objeto de dúvidas quanto ao valor de direi-
to, liquidez ou prazo de realização. 

A COMPESAPREV mantém acompanhamento acerca dos fatos posteriores à decisão judicial, no sentido 
de verificar a confirmação dos fatores acima citados para, no momento oportuno, melhor avaliar sobre 
a possibilidade de reconhecimento do respectivo direito.

***
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Senhores Conselheiros e Membros da Diretoria da 
FUNDAÇÃO COMPESA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA – COMPESAPREV

Opinião

Examinamos as Demonstrações financeiras da Fundação Compesa de Previdência e Assistência – COMPE-
SAPREV (“COMPESAPREV“ ou “Fundação”), que compreendem o Balanço patrimonial consolidado (repre-
sentado pelo somatório de todos os planos de benefícios administrados pela Fundação, aqui denominados 
de “consolidado”, por definição da Resolução CNPC nº 8) em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas 
Demonstrações consolidadas da mutação do patrimônio social e do plano de gestão administrativa, e as 
Demonstrações individuais do ativo líquido, da mutação do ativo líquido e das provisões técnicas, todas 
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas.  

Em nossa Opinião, as Demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada Fundação Compesa de Previdência 
e Assistência – COMPESAPREV e individual por Plano de benefício em 31 de dezembro de 2016 e o desem-
penho consolidado e por Plano de benefícios de suas operações para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as entidades reguladas pelo Conselho Nacional de 
Previdência Complementar - CNPC.

Base para Opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa Opinião. 

Outros assuntos

As Demonstrações financeiras da Fundação referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, 
apresentadas para fins de comparabilidade, foram examinadas por outro Auditor Independente, que emitiu 
relatório datado de 18 de março de 2016 sem ressalvas, mas contendo parágrafo de Ênfase sobre as Reso-
luções CNPC nos 15 e 16, ambas datas de 19 de novembro de 2014, que estabeleceram novas condições e 
procedimentos relacionados à solvência dos planos de benefícios. Entendemos que atualmente este assun-
to é amplo conhecimento dos usuários das Demonstrações financeiras não sendo necessário a sua inclusão 
como Ênfase no presente relatório.

Outras informações que acompanham as Demonstrações financeiras e o relatório do auditor inde-
pendente

Os Gestores da Entidade são responsáveis por prepararem outras informações da FundaçãoCompesa 
e divulga-las no Relatório Anual de Informações - RAI. Este relatório é requerido pela Instrução PREVIC 
13/2014 e deverá ser elaborado em até 30 dias depois do prazo de envio das Demonstrações financeiras 
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da Entidade remetidas para a PREVIC. O relatório deverá conter, entre outras coisas: informações sobre a 
situação patrimonial do plano, as demonstrações financeiras consolidadas e individuais, pareceres, etc. De 
acordo com os requerimentos da NBC TA 720, os auditores devem efetuar leitura e verificação de consis-
tência dessas informações em relação às Demonstrações financeiras auditadas. Na data de emissão deste 
relatório, o RAI de 2016 ainda se encontrava em fase de elaboração e, por esta razão, não efetuamos a leitu-
ra do mesmo, cujo prazo final de entrega é previsto para ocorrer em 30 de junho de 2017. 

Nossa opinião sobre as Demonstrações financeiras não abrange o Relatório de Informações Anuais - RAI e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações financeiras

A Administração da Fundação é responsável pela elaboração e adequada apresentação das Demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as entidades reguladas pelo 
Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das Demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Fundação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações financeiras, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar as suas obrigações atuariais ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Fundação são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das Demonstrações financeiras.

Responsabilidades do Auditor pela auditoria das Demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa Opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demons-
trações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa Opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos os 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não com o objetivo de expressar-
mos Opinião sobre a eficácia dos controles internos da Fundação.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração da Fundação.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
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continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas Demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa Opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data deste re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais se manter em 
continuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações, e se as Demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos se houverem, que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 3 de abril de 2017

	
		

Adriano Rezende Thomé
Sócio e Diretor
CRC-MG 77.874-O/6

PARECER
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Em conformidade com o Inciso VIII do Artigo 21 do Estatuto da Fundação Compesa de Previdência 
e Assistência-COMPESAPREV, e consoante ao que estabelece a letra “j”, do item 17, do Anexo “C”, 
da Resolução do Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC nº 08, de 31 de outubro 
de 2011, e com base na análise das Demonstrações Contábeis do exercício financeiro de 2016, 
consubstanciado pelo Parecer Atuarial da Empresa Jessé Montello Serviços Técnicos em Atuária 
e Economia Ltda., responsável técnico pelo Plano de Benefícios, assim como pelo Parecer da 
Nexia Teixeira Auditores Independentes S/S, CRC/MG-77.874-O/6. Este Conselho recomenda ao 
Conselho Deliberativo: aprovação, das referidas Demonstrações Contábeis.

Recife, 05 de maio de 2017.
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O presente documento apresenta as análises e comentários do Conselho Fiscal referentes às 
documentações contábeis da Fundação Compesa de Previdência e Assistência relativas ao exercício 
de 2015.

Sua finalidade principal é garantir o atendimento ao Inciso VIII do Art. 21 do Estatuto da Fundação 
Compesa de Previdência e Assistência – COMPESAPREV; à Resolução CNPC nº 08 de 31 de outubro 
de 2011 em seu Anexo “C”, item 17, letra “J”.

Toma por base as análises das Demonstrações Contábeis do exercício financeiro de 2015 realizadas 
pela área interna da fundação, pela auditoria contábil externa (PHF Auditores Independentes S/S, 
CRC/PE-00680/O-0) e pelo atuário independente (Empresa Jessé Montello Serviços Técnicos em 
Atuária e Economia Ltda., responsável técnico pelo Plano de Benefícios).

A partir das análises realizadas nos documentos supramencionados, este Conselho Fiscal recomenda 
ao Conselho Deliberativo a aprovação das Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 2015.

Recife, 29 de abril de 2016.

PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 
EXERCÍCIO 2015

PARECER
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MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

Em conformidade com o Inciso VIII do Artigo 21 do Estatuto da Fundação Compesa de Previdência 
e Assistência-CompesaPrev e com base na análise das Demonstrações Contábeis do exercício 
financeiro de 2016, consubstanciado pelo Parecer Atuarial da Empresa Actuarial Assessoria e 
Consultoria Atuária Ltda., responsável técnico pelo Plano Assistencial, assim como pelo Parecer 
da Empresa Nexia Teixeira & Associados Auditores Independentes, CRC/MG-77.874-O/6 e pelo 
Parecer do Conselho Fiscal, este Conselho aprova, as referidas Demonstrações Contábeis, que 
deverão ser divulgadas por meio de comunicação impressa e site da CompesaPrev. 

Recife, 11 de maio de 2017.
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Em conformidade com o Inciso VIII do Artigo 21 do Estatuto da Fundação Compesa de Previdência e 
Assistência – CompesaPrev, e consoante ao que estabelece a letra “j”, do item 17, do Anexo “C”, da 
Resolução do Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC nº 08, de 31 de outubro de 
2011, e com base nas análise das Demonstrações Contábeis, do exercício de 2015, consubstanciado 
pelo Parecer Atuarial da Empresa Jessé Montello Serviços Técnicos em Atuária e Economia Ltda., 
responsável técnico pelo Plano de Benefícios Previdenciário BD Nº 02-A, assim como pelo Parecer 
da Auditoria Independente emitido pela Empresa PHF – Auditores Independentes S/S e pelo Parecer 
do Conselho Fiscal, este Conselho aprova, as referidas Demonstrações Contábeis, que deverão ser 
divulgadas no prazo estabelecido pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar – 
PREVIC, por meio de comunicação impressa e site da CompesaPrev.

Recife, 29 de abril de 2016.

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

PARECER
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Anexo ao JM/0565/2017 de 27/03/2017

DEMONSTRAÇÕES ATUARIAIS (D.A.)
PLANO PREVIDENCIÁRIO Nº 02-A DA CompesaPrev

I -	 INFORMAÇÕES CADASTRAIS:

CNPB: 19870004-47
CNPJ da empresa de atuária: 30.020.036/0001-06

II -	 INFORMAÇÕES SOBRE A AVALIAÇÃO ATUARIAL:

Motivo da Avaliação: Avaliação Atuarial Anual de encerramento do exercício de 2016
Data do Cadastro: 31/10/2016
Data da Avaliação: 31/12/2016
Observações: Base maio de 2016 – considerando-se a provisão de 2,75% correspondente ao INPC do 
IBGE de maio a novembro de 2016 para colocar os Salários a preços de dezembro de 2016.

III -	INFORMAÇÕES SOBRE A DURATION DO PASSIVO DO PLANO DE BENEFÍCIOS:

Duration do passivo (em meses): 14,19 anos ou 170,28 meses
Observações: Calculado com base no resultado do fluxo probabilístico de receitas e despesas previ-
denciárias do Plano, com data-base 31/12/2016. 

IV -	 DEMONSTRATIVO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL:

 Grupo de Custeio: 1 

Patrocinadores e Instituidores: CNPJ da COMPESA: 09.769.035/0001-64 

Participantes Ativos: 	2.941 (2.886 ativos + 28 autopatrocinados + 27 BPD’s).

Folha de Salário de Participação: 13 × R$ 8.927.352,46 = R$ 116.055.581,98

Tempo médio de Contribuição para o Plano (Não Assistido): 15,79 anos ou 189,48 meses

Tempo médio para a Aposentadoria (Programada): 13,50 anos ou 162 meses

a)	 Seção das hipóteses atuariais:

a.1)  Hipótese: Taxa Real Anual de Juros
Valor: 5,125% ao ano
Quantidade esperada no exercício seguinte: 5,125% ao ano
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 7,12% ao ano
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: A rentabilidade real líquida de 7,12% ao 
ano, alcançada em 2016, ficou acima da respectiva meta atuarial de 5,125% ao ano de taxa real de 
desconto/juros (Vide Opinião do Atuário).

Opinião do Atuário:	 A taxa real de juros está sendo mantida em 5,125% ao ano, por ter sido verifi-
cada a viabilidade de seu alcance, através do Estudo de Adequação da Taxa Real 
de Juros Anual, elaborado em Setembro de 2016, pela Consultoria I9Advisory.

Justificativa EFPC:	 A Entidade consubstanciada no Estudo de Adequação e Convergência da Taxa 
Real de Juros Anual do Plano de Benefícios (BD) realizado pela Consultoria fi-
nanceira I9Advisory, em conformidade com Resolução CGPC nº 18 e Instrução 
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PREVIC nº 23, e atestado pelo atuário do Plano, através do JM/1348/2016, de 
14/11/2016. Resolve manter a taxa real de juros de 5,125%, considerando a 
referida taxa está dentro dos limites inferiores e superiores de 4,36% a 6,23%, 
estabelecidos pela portaria PREVIC nº 186, de 28/04/2016, vigente para avalia-
ção de 2016, para uma duration do passivo de 14,14 anos, bem como, pela via-
bilidade apresentada no estudo da Consultoria I9Advisory de alcance de uma 
Taxa Real de Juros Anual de 5,23% ao ano, sendo este o limite máximo recomen-
dado pela Consultoria Financeira I9Advisory e pelo atuário do Plano.

a.2)  Hipótese: Projeção de Crescimento Real de Salário (Anual)
Valor: 2,29% ao ano (em média), ao longo dos anos remanescentes de atividade.
Quantidade esperada no exercício seguinte: 2,29% ao ano (em média)
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 3,45% ao ano (em média)
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: Ao longo de 2016, o Salário Real de Be-
nefício (SRB), dos participantes em atividade do Plano, cresceu 3,45% em termos reais, tendo sido 
projetado para o ano de 2016 um crescimento real de 2,03%, tal fato está associado ao novo piso sa-
larial da Patrocinadora COMPESA, em vigor desde janeiro de 2014, bem como, ajuste nos salários de 
alguns cargos nos meses de janeiro e maio de 2014, cujo reflexo estimado, na avaliação atuarial, é de 
36 meses, período utilizado para o cálculo do SRB (média dos 36 (trinta e seis) últimos Salários Reais 
de Contribuição).

Opinião do Atuário:	 Com base nos salários de junho de 2016, se realizou, utilizando uma “cross-sec-
tion” da evolução do salário médio em função da idade (havendo alta correlação 
entre a idade e o tempo de empresa), um ajuste do Salário Médio por Idade atra-
vés de uma curva logarítmica, que apresentou um alto grau de correlação (R2 = 
0,9987). Tal crescimento, decorrente de Mérito Pessoal, representa, em média, 
um crescimento real da ordem de 1,28% ao ano. Além do crescimento real por 
Mérito Pessoal se considerou a manutenção de um crescimento real de salário 
decorrente de Produtividade Geral de 1% ao ano. Em consequência, o cresci-
mento real de salário, por Mérito Pessoal e por Produtividade Geral, ao longo 
dos anos remanescentes de atividade, adotado é da ordem de 2,29% ao ano 
(em média). Por se tratar de uma hipótese econômico-financeira que envolve 
diretamente a política de pessoal da Patrocinadora, essa empresa demonstrou 
como vem concedendo ganhos reais de salário, através da Carta CT/COMPESA/
DGC Nº 145/2016 de 04/11/2016, que consubstanciou o Estudo de Adequação 
dessa Hipótese, expediente JM/1371/2016 de 18/11/2016.

Justificativa EFPC:	 Considerando manifestação da Patrocinadora, através da carta CT/COMPESA/
DGC N° 145/2016, de 04/11/2016, que apresenta os percentuais concedidos 
nos anos de 2013 a 2016, e que também informa o que já tem projetado para 
o ano de 2017, entendemos que o estudo de projeção de crescimento real de 
Salário anual relativo à componente mérito pessoal / antiguidade resultando 
2,29%, apresentado pelo atuário através do JM/1371/2016, de 18/11/2016, 
está aderente a média do quem vem sendo dado pela Patrocinadora nos últimos 
5 anos.

a.3) Hipótese: Fator de Determinação do valor real ao longo do tempo dos salários

Valor: 100%
Quantidade esperada no exercício seguinte: 100%.
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 100%.
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: Considerando a Justificativa da EFPC e a 
Opinião do Atuário, tanto a quantidade ocorrida no exercício encerrado, quanto ao esperado no exer-
cício seguinte, assumem o valor 100,00%.

Opinião do Atuário:	 Como na avaliação atuarial se trabalha com o Salário Real de Benefício, que é a 
média, devidamente atualizada, dos últimos Salários Reais de Contribuição, já 
está embutido nessa média o Fator de Determinação do valor real ao longo do 
tempo dos salários, não sendo necessária a adoção dessa hipótese.
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Justificativa EFPC:	 A Entidade entende que a colocação do atuário justifica a adoção dessa hipótese 
uma vez que esclarece que o Fator de Determinação do valor real ao longo do 
tempo dos salários está embutido no Salario Real de Benefício.

a.4) Hipótese: Fator de Determinação do valor real ao longo do tempo dos Benefícios da Entidade
Valor: 97,24% (compatível com uma inflação média de 5% ao ano, ao longo dos anos futuros).
Quantidade esperada no exercício seguinte: 97,24%
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 95,99%
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: O INPC do IBGE, aplicado com 1 mês de 
defasagem, foi da ordem de 7,39% em 2016, enquanto que o Fator de Determinação do valor real ao 
longo do tempo dos Benefícios da Entidade de 96,97% estava compatível com uma inflação média 
anual, da ordem de 5,50%. Diante da política econômica proposta pelo atual Governo, torna-se indica-
do que o Fator de Capacidade não deva ser inferior a 97,24% (compatível com uma média de inflação 
de 5,00% ao ano ao longo dos anos futuros).

Opinião do Atuário:	 O Fator de Determinação do valor real ao longo do tempo dos Benefícios do 
Plano tem de se basear na projeção de inflação média ao longo dos anos futu-
ros, e, no longo prazo, se espera que a inflação fique em torno de 5% ao ano, em 
conformidade com a política econômica proposta pelo atual Governo e o Cená-
rio Macroeconômico utilizado no Estudo de Adequação da Taxa Real de Juros 
Anual, elaborado em Setembro de 2016, pela Consultoria I9Advisory.

Justificativa EFPC:	 No que se refere à hipótese fator de Capacidade decidimos adotar a recomen-
dação do atuário do Plano o fator de capacidade de 97,24%, que é compatível a 
uma expectativa média de inflação de 5% ao ano, ao longo dos anos futuros.

a.5) Hipótese: Rotatividade
Valor: Considerada Nula.
Quantidade esperada no exercício seguinte: 0 (zero), considerando rotatividade nula.
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 19
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: Ver a Opinião do Atuário.

Opinião do Atuário:	 Desde a avaliação atuarial do ano 2003, considerando a perspectiva de implan-
tação do Benefício Proporcional Diferido - BPD passou-se a trabalhar com rota-
tividade nula, o que dá maior segurança à avaliação, já que esta é, para os parti-
cipantes ativos com algum tempo de filiação ao Plano, a opção mais vantajosa, 
sendo que, para os que tenham pouco tempo de filiação ao Plano, a opção pelo 
Resgate tem impacto menos relevante no custeio do Plano.

Justificativa EFPC:	 Entendemos ser prudente atribuir à hipótese de Rotatividade o percentual 0%, 
considerando que o Plano de Benefício da CompesaPrev é estruturado na mo-
dalidade Benefício Definido e encontra-se aberto a novas adesões, e a implanta-
ção do Instituto BPD (Benefício Proporcional Diferido) pela Lei Complementar 
nº 109, permite aos participantes desligados da Patrocinadora um benefício 
proporcional maior que o resgate, fato que pode gerar um aumento no compro-
misso do Plano.

a.6) Hipótese: Tábua de Mortalidade Geral
Valor: “qx da AT-83 (masculina)”
Quantidade esperada no exercício seguinte: 37,37
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 31
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: A diferença entre a quantidade ocorrida de 
31 no exercício encerrado e a esperada de 33,01 para o mesmo exercício, está compatível com o tes-
te de Aderência de Tábua de Mortalidade apresentado pelo JM/1352/2016 de 15/11/2016. Nota: A 
quantidade ocorrida informada está relacionada ao ano do óbito.

Opinião do Atuário:	 Foi apresentado através do JM/1352/2016 de 15/11/2016 estudo de aderência 
de tábuas de mortalidade, envolvendo a experiência observada na mortalidade 
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de participantes aposentados sem ser por invalidez e dos pensionistas, que nos 
levou à conclusão de que a Tábua de Mortalidade Geral “qx da AT-83 (masculi-
na)” é a indicada, já que apresenta aderência à mortalidade dos não inválidos e 
dos pensionistas.

Justificativa EFPC:	 A Entidade concordou em manter a AT-83, porque o estudo de aderên-
cia de tábuas de mortalidade, apresentado pelo atuário do Plano  através do 
JM/1352/2016, de 15/11/2016 demonstra que a Tábua de Mortalidade Geral 
“qx da AT-83 (masculina)” é a indicada, já que apresenta aderência à mortali-
dade dos não inválidos e dos pensionistas. Bem como, considerando as argu-
mentações do Atuário, com relação à avaliação da mortalidade de ativo, este 
órgão estatutário está ciente da necessidade de que seja avaliada pelo “Método 
de HANZA”.

a.7) Hipótese: Tábua de Mortalidade de Inválidos
Valor: “ xqi

xq = da AT-49 (masculina)”.
Quantidade esperada no exercício seguinte: 3,22
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 7
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: A diferença entre a quantidade ocorrida de 
7 no exercício encerrado e a esperada de 2,97 para o mesmo  exercício, mostra ser seguro se adotar 
como Mortalidade de Inválidos “ xqi

xq = da AT-49 (masculina)”. Nota: A quantidade ocorrida informada 
está relacionada ao ano do óbito.

Opinião do Atuário:	 Considerando que a mortalidade de inválidos seja algo mais forte que a dos 
não inválidos, indicamos a Tábua de Mortalidade de Inválidos “ xqi

xq = da AT-
49 (masculina)”, por ser uma Tábua de Mortalidade da mesma família da AT-83 
(masculina), só que com um nível de mortalidade algo mais elevado, além de 
ter sido aceita no estudo de aderência de tábuas de mortalidade, envolvendo a 
experiência observada na mortalidade de participantes aposentados por inva-
lidez, apresentado através do JM/1352/2016 de 15/11/2016, merecendo des-
taque que, na medida em que o aposentado por invalidez sobrevive mais tempo 
em relação ao momento da entrada em invalidez, seu nível de mortalidade se 
aproxima do nível de mortalidade dos assistidos não aposentados por invalidez. 

Justificativa EFPC:	 A Entidade concordou em manter a AT-49, porque o estudo de aderência de 
tábuas de mortalidade de inválido, apresentado pelo atuário do Plano através 
do JM/1352/2016, de 15/11/2016 demonstra que a Tábua de Mortalidade de 
Inválido “qx da AT-49 (masculina)” é aderente à massa de mortalidade dos não 
inválidos e dos pensionistas estudada, bem como, consubstanciado pela orien-
tação recomendação, por prudência atuarial, é pela adoção de uma Tábua de 
Sobrevivência / Mortalidade de Inválidos da mesma família da Tábua de Sobre-
vivência / Mortalidade Geral adotada, só que com um nível de sobrevivência 
algo menos elevado.

a.8) Hipótese: Tábua de Entrada em Invalidez
Valor: LIGHT-MÉDIA
Quantidade esperada no exercício seguinte: 19,20 
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 0*
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: A diferença entre a quantidade ocorrida de 
0 (*além dos 13 que estão em auxílio doença há pelo menos 24 meses) no exercício encerrado e a es-
perada de 16,51 para o mesmo exercício, é compatível com o teste de Aderência de Tábua de Entrada 
em Invalidez, apresentado pelo JM/1352/2016 de 15/11/2016, merecendo destaque o fato de que a 
quantidade de novos casos de entrada em invalidez vem se reduzindo de forma significativa. Portanto, 
essa tendência de redução de entradas em invalidez deve ser observada por mais tempo, para que no 
futuro possa se adotar uma Tábua de Entrada em Invalidez mais fraca que a LIGHT-MÉDIA. Nota: A 
quantidade ocorrida informada está relacionada ao ano da Data de Início do Benefício (DIB) da entra-
da em invalidez.

Opinião do Atuário:	 É necessário acompanhamento permanente dos novos casos de entrada em be-
nefício de aposentadoria por invalidez, para, quando necessário, ajustar a cor-
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respondente Tábua adotada para projetar os futuros novos casos de entrada em 
invalidez. A política de maior austeridade para a concessão de aposentadorias 
por invalidez pela Previdência Social em implantação pelo INSS, já vem dando 
segurança maior ao se adotar a entrada em invalidez LIGHT-MÉDIA. Cabe des-
tacar que, no Estudo consideramos os participantes em auxílio-doença por mais 
de 24 meses como uma pré-invalidez, visando ter cautela em relação à tendên-
cia de redução dos referidos casos, para no futuro passar a se adotar uma tábua 
com um nível de entrada em invalidez menor que o da LIGHT-MÉDIA.

Justificativa EFPC:	 A Entidade entende que Tábua de Entrada em Invalidez LIGHT (MÉDIA), con-
tinua sendo a mais indicada para a Avaliação Atuarial do Plano de Benefícios 
Definidos (Plano Previdenciário 2-A) da CompesaPrev, considerando que o Atu-
ário vem fazendo acompanhamento permanente dos novos casos de entrada 
em benefício de aposentadoria por invalidez, e que através do JM/1352/2016, 
de 15/11/2016, apresenta aderente a Tábua de Entrada em Invalidez LIGHT 
(MÉDIA).

a.9) Hipótese: Composição de Família de Pensionistas
Valor: Família Efetiva nos Benefícios de Aposentadorias e Pensões por Morte já Concedidos e Experi-

ência Regional nos Benefícios a Conceder dos Participantes Não Assistidos.
Quantidade esperada no exercício seguinte: 1,01
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 1,01
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: Em função da revisão da Composição Mé-
dia de Família de Dependentes do Plano Previdenciário Nº 02-A administrado pela CompesaPrev, no 
ano de 2014, não se espera alteração relevante entre a quantidade esperada no exercício seguinte 
e a ocorrida no exercício encerrado. (Os valores informados representam a média de dependentes 
por família).

Opinião do Atuário:	 Desde a avaliação atuarial de 2010 já vem sendo adotada a família efetiva no 
cálculo dos Compromissos relativos aos Benefícios Concedidos de Aposentado-
rias e de Pensões por Morte. E tão somente para os Benefícios a Conceder aos 
Participantes Não Assistidos, está sendo adotada a experiência CompesaPrev 
da Composição Média de Família por Idade, a ser revista com periodicidade 
trienal, sendo que, no caso deste Plano BD da CompesaPrev, essa revisão ocor-
reu no ano de 2014, com previsão de ser mantida essa composição familiar até 
a avaliação atuarial do ano de 2016, já que no ano de 2017 está prevista a reali-
zação de uma nova revisão dessa composição familiar (pela legislação vigente, 
esta hipótese pode ser revista a cada 3 (três) anos).

Justificativa EFPC:	 A Entidade entende ser adequado à adoção da Família efetiva, para os benefí-
cios de aposentadoria e benefícios de pensão por morte já concedidos, devido a 
adoção da cobrança de uma joia atuarial para inclusão de dependente conforme 
disciplina o regulamento do Plano.
No que se refere à Composição familiar dos benefícios a conceder, a Entidade 
entende que é adequado adotar experiência de Composição Média de Família 
por Idade, obtida por observação dos dados da composição familiar (cadastro 
de dependente) dos Participantes Não Assistidos e Participantes Assistidos 
da CompesaPrev, conforme estudo de Aderência do Hx(12)  da CompesaPrev, 
realizado pelo atuário do Plano  apresentado através do JM/2728/2014, de 
06/10/2014 e considerando que há uma oscilação no cadastro de dependentes 
dos participantes ativos, sem a exigência do pagamento de uma joia atuarial.

a.10) Hipótese: Indexador do Plano
Valor: INPC do IBGE (aplicado com 1 mês de defasagem).
Quantidade esperada no exercício seguinte: 5,00%
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 7,39%
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: Considerando o INPC do IBGE o indexador 
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do Plano, utilizado pela Patrocinadora para o ano de 2016, este índice acumulado resultou em 7,39% 
(com um mês de defasagem), ou seja, acima do limite superior de inflação estabelecido pelo Banco 
Central do Brasil para o ano de 2016, de 6,5% ao ano, sendo que, por estar tal hipótese vinculada a 
uma inflação de médio e longo prazo, estamos passando a projetar, a partir do exercício seguinte, a 
inflação no nível de 5% (ao ano).

Opinião do Atuário:	 O Indexador em questão se baseia na projeção de que a política de reajuste sa-
larial da Patrocinadora (consequentemente dos benefícios de prestação conti-
nuada do Plano) tomará por base a inflação dada pelo INPC do IBGE (aplicado 
com 1 mês de defasagem) e que, no médio e longo prazos, essa inflação média 
seja de 5% ao ano, em conformidade com a política econômica proposta pelo 
atual Governo e o Cenário Macroeconômico utilizado no Estudo de Adequação 
da Taxa Real de Juros Anual, elaborado em Setembro de 2016, pela Consulto-
ria I9Advisory.

Justificativa EFPC:	 O indexador atuarial Regulamentar é o INPC do IBGE que corresponde ao ín-
dice de inflação que mede a variação de preços ao consumidor calculado pelo 
órgão governamental competente (IBGE) e que no médio e longo prazo, essa 
inflação seja de 5% ao ano.

a.11) Hipótese: Entrada em Aposentadoria
Valor: Calculado considerando que a entrada em gozo de aposentadoria programada do participante 
não assistido se dará no 1º momento em que ele preencha as condições para recebimento do benefí-
cio pleno, ou seja, sem aplicação de qualquer redução, mas considerando que todo empregado parti-
cipante, no período em que receba adicional de insalubridade ou adicional de periculosidade, terá o 
tempo de serviço especial convertido em tempo de serviço normal.
Quantidade esperada no exercício seguinte: 417
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 153
Comentário sobre divergência entre esperado e ocorrido: Ocorreram 153 no exercício encerrado e 
eram esperadas 417 para o mesmo exercício (Ver Opinião do Atuário). Nota: A quantidade ocorrida 
informada está relacionada ao ano da solicitação da aposentadoria.

Opinião do Atuário:	 Na Avaliação Atuarial, se considera que todos os participantes não assistidos, 
assim que preencham todos os requisitos exigidos para a concessão do bene-
fício pleno programado de aposentadoria, irão requerer tal benefício de apo-
sentadoria programada, considerando, inclusive, por prudência atuarial, que 
os participantes, no período em que recebem adicional de periculosidade ou 
de insalubridade, terão seu tempo de serviço especial convertido em tempo de 
serviço normal, de forma a incluir na contribuição normal dos Participantes 
Não Assistidos e na Contribuição Normal Paritária da Patrocinadora, a cober-
tura do Custo Normal dessa conversão de tempo de serviço, atendendo, assim, 
a determinação da PREVIC feita através do Ofício nº 182/2013/ERPE/ PRE-
VIC de 04/12/2013.

Justificativa EFPC:	 Em atendimento a determinação da PREVIC através do Ofício nº182/2013/
ERPE/PREVIC de 04/12/2013, a Entidade vem adotando para a cobertura 
do custo decorrente de antecipação da data de entrada em gozo de Benefício 
de Aposentadoria Especial e Aposentadoria com conversão de Tempo Es-
pecial em Normal, um aumento nas taxas de Contribuição Normal dos Par-
ticipantes Não Assistidos e Patrocinadora, e não mais a Dotação Especial, 
quando da ocorrência efetiva de cada caso de entrada em gozo de Benefício, 
mantendo-se inalteradas as taxas de Contribuição Normal dos Participantes 
Assistidos, sendo que o Custo Normal da conversão de tempo de serviço es-
pecial em tempo de serviço normal, por  prudência atuarial, inclui provisão 
para que o período em que os empregados  participantes recebam adicional 
de insalubridade ou adicional de periculosidade tenha plena cobertura rela-
tiva à referida conversão. 
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b)	 Seção dos Benefícios:

TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO IDADE ESPECIAL INVALIDEZ PENSÃO

ESTATÍSTICAS
Qtd de benefícios concedidos 1240 104 136 139 679
Valor médio do benefício 1.756,76R$             540,90R$           1.537,19R$           785,08R$                604,01R$                
Idade média dos assistidos (em anos) 68 75 70 63 61

PMBC
VABF Programados - Assistidos 291.778.520,41R$   6.976.076,06R$  25.459.045,41R$   - 40.632.525,32R$     
VABF Não Programados - Assistidos - - - 15.634.603,65R$     13.387.855,19R$     

PMBAC
BD Capitalização Programado

VABF 426.647.396,45R$   - - - -
VACF Patrocinadores (50.680.452,61)R$    - - - -
VACF Participantes (50.680.452,62)R$    - - - -

BD Capitalização Não Programado
VABF - - - 30.149.902,32R$     9.113.804,86R$       
VACF Patrocinadores - - - (9.799.171,32)R$     (2.962.123,54)R$      
VACF Participantes - - - (9.799.171,33)R$     (2.962.123,54)R$      
Custo do Ano (Vide Nota) R$ 9.562.979,96 (*1) - R$  684.727,93 (*2) R$ 1.346.244,75 (*3) R$ 2.007.761,57 (*4)

Nota: Inclui Sobrecarga Administrativa.

(*1) 8,24% × (13 × R$ 8.927.352,46) = R$ 9.562.979,96
(*2) 0,59% × (13 × R$ 8.927.352,46) = R$ 684.727,93
(*3) 1,16% × (13 × R$ 8.927.352,46) = R$ 1.346.244,75 
(*4) 1,73% × (13 × R$ 8.927.352,46) = R$ 2.007.761,57

BENEFÍCIOS
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c)   Seção das provisões matemáticas a constituir e contratos:

Déficit Equacionado

Patrocinador:
Valor:     -
Prazo:     -

Participantes ativos:
Valor:     -
Prazo:     -

Assistidos:
Valor:     -
Prazo:     -

Serviço Passado

Patrocinador:
Valor:     -
Prazo:     -

Participantes ativos:
Valor:     -
Prazo:     -

Assistidos:
Valor:     -
Prazo:     -

Outras Finalidades: Débitos do Patrocinador

Patrocinador:
Valor: R$ 51.138.862,24
Prazo: 69 meses a contar, inclusive, de janeiro de 2017.

Participantes ativos:
Valor:     -
Prazo:     -

Assistidos:
Valor:     -
Prazo:     -

NOTA: Os dados relativos aos Débitos do Patrocinador foram fornecidos pela CompesaPrev.

d)  Seção do Patrimônio de Cobertura:

Patrimônio de Cobertura: R$ 720.504.838,41
Insuficiência de Cobertura: R$ (12.391.396,30)

NOTA: O valor do Patrimônio de Cobertura foi informado pela CompesaPrev.

e)   Seção dos fundos previdenciais atuariais:

Finalidade: -

Fonte de Custeio: -

Recursos Recebidos no Exercício: R$ -
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Recursos Utilizados no Exercício: R$ -

Saldo: R$ -

f) Subseção dos fundos previdenciais de destinação e utilização de reserva especial para revisão de 
plano:

Patrocinador: -
Participantes Ativos: -
Assistidos: -

g) 	Apuração do Resultado Técnico Acumulado

Resultado positivo do exercício: R$ -
Resultado negativo do exercício: R$ (2.696.640,52)
Déficit Técnico: R$ (12.391.396,30)
Reserva de Contingência: R$ -
Reserva Especial para Revisão de Plano: R$ -

NOTA:	 Valores obtidos a partir do valor do Patrimônio de Cobertura informado pela CompesaPrev.

h) 	Apuração do Equilíbrio Técnico Ajustado

Resultado Realizado: R$ (12.391.396,30)
Superávit Técnico Acumulado: R$ -
Déficit Técnico Acumulado: R$ (12.391.396,30)
Ajuste de Precificação: R$ 79.695.534,81
Equilíbrio Técnico Ajustado: R$ 67.304.138,51

V -	 PLANO DE CUSTEIO:

1)	 Contribuições Previdenciais Normais do Patrocinador: 

% Contribuição do Patrocinador (paritário com os participantes não assistidos) × (13 × Folha de 
Salário de Participação dos Participantes Não Assistidos a preços de 31/12/2016)

5,86% × (13 × R$ 8.927.352,46) = R$ 6.800.857,10

% Contribuição do Patrocinador (paritário com os participantes assistidos) × (13 × Folha de Bene-
fício dos Participantes Assistidos a preços de 31/12/2016)

6,04% × (13 × R$ 2.552.822,70) = R$ 2.004.476,38

Contribuição Normal Total do Patrocinador

R$ 6.800.857,10 + R$ 2.004.476,38 = R$ 8.805.333,48

2)	 Contribuições Previdenciais Extraordinárias do Patrocinador - Equacionamento de Déficit: -

3)	 Contribuições Previdenciais Extraordinárias do Patrocinador – Serviço Passado: -

4)	 Contribuições Previdenciais Extraordinárias do Patrocinador – Outras Finalidades: -

5)	 Contribuições Previdenciais Normais dos Participantes Ativos:

DEMONSTRAÇÕES ATUARIAIS



Relatório 
Anual 2016

57

% médio de Contribuição Normal do Participante Ativo × (13 × Folha de Salário de Participação 
dos Participantes Não Assistidos a preços de 31/12/2016) 

5,86% × (13 × R$ 8.927.352,46) = R$ 6.800.857,10

6)	 Contribuições Previdenciais Normais dos Participantes Assistidos:

% médio de Contribuição Normal do Participante Assistido × (13 × Folha de Benefício dos Partici-
pantes Assistidos a preços de 31/12/2016)

6,04% × (13 × R$ 2.552.822,70) = R$ 2.004.476,38

7)	 Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Participantes Ativos - Equacionamento de Déficit: -

8)	 Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Participantes Ativos - Serviço Passado: -

9)	 Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Participantes Ativos - Outras Finalidades: -

10)  Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Assistidos - Equacionamento do Déficit: -

11) Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Assistidos - Serviço Passado: -

12)	 Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Assistidos - Outras Finalidades: -

13) Utilização de fundo de reversão de saldo por exigência regulamentar: -

14)	 Utilização de fundo de destinação de Reserva Especial - Patrocinador: -

15)	 Utilização de fundo de destinação de Reserva Especial - Participantes: -

16) Utilização de fundo de destinação de Reserva Especial - Assistidos: -

17) Início de vigência do plano de custeio: 1º de abril de 2017.

VI -	 PARECER ATUARIAL:

VI.1.- Custos para o exercício seguinte em relação ao anterior:

1)	 A aplicação da metodologia de cálculo atuarial estabelecida para o Plano Previdenciário Nº 02-A 
da CompesaPrev, utilizando as hipóteses atuariais apresentadas nestas Demonstrações Atua-
riais (D.A.) e o cadastro de participantes fornecido pela CompesaPrev, resultou no custo total de 
11,72%, sem considerar a contribuição normal de 6,04% dos participantes assistidos destinada 
a participar do custeio normal dos benefícios, conforme a seguir:

CUSTO (%)

TIPO DE BENEFÍCIO Ano Anterior Ano Atual
APOSENTADORIAS      7,66% *1      7,23% *1
INVALIDEZ 0,84% 0,95%
PENSÃO POR MORTE 1,40% 1,42%
SUB-TOTAL (1) 9,90% 9,60%
SUPLEMENTAR 1,99% -
ADMINISTRAÇÃO *2 2,10% 2,11%
SUB-TOTAL (2) 4,09% 2,11%
TOTAL (1)+(2) 13,99% 11,72%

*1:	 Inclui a cobertura dos Institutos do Resgate, da Portabilidade e do Benefício Pro-
porcional Diferido, bem como o Custo referente à saída antecipada por entrada em 
benefício de aposentadoria especial ou por entrada em benefício de aposentadoria 
por tempo de serviço / contribuição com conversão de tempo de serviço especial 
em tempo de serviço normal.
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*2:	 Por decisão da CompesaPrev, através da Ata da 337ª Reunião do Conselho Deli-
berativo de 15/03/2017, a partir da vigência do custeio do exercício de 2017, o 
Custeio Administrativo corresponderá a 18% do total das contribuições previden-
ciárias da Patrocinadora e dos Participantes (VER OBS.), não podendo superar ao 
limite de 9% do total das contribuições recebidas acrescidas dos benefícios pagos 
pelo Plano, sendo que no percentual relativo à “ADMINISTRAÇÃO” do quadro de 
Custo deste item 1, a exemplo do que era feito nos Demonstrativos dos Resultados 
da Avaliação Atuarial apresentados até o ano de 2010, não se inclui nesse quadro o 
correspondente à Contribuição dos Participantes Assistidos (seja para custeio dos 
benefícios ou seja para custeio das despesas administrativas).

OBS.:	 Nos termos dos Subitens 1.13., 1.13.01. e 1.13.02. do Regulamento do Plano 
Previdenciário Nº 02-A, a definição de Participante inclui tanto o Partici-
pante Ativo (Subitem 1.13.01.), quanto o Participante Assistido (Subitem 
1.13.02.).

NOTA: Na avaliação Atuarial de 2016, a idade média dos participantes ativos é de 45 anos.

2)	 O custo total reavaliado de 11,72% será custeado, no exercício de 2017, pelas contribuições des-
critas a seguir, dentro dos parâmetros definidos no Regulamento do Plano Previdenciário Nº 
02-A da CompesaPrev, que mantém as alíquotas vigentes tanto para os participantes quanto para 
o Patrocinador, quais sejam:

Contribuições Normais Em %
Referência Ano Anterior Ano Atual

 Contribuição Normal Média dos Ativos (alíquotas variáveis)       6,00%       5,86% 
 Contribuição  Normal da Patrocinadora 6,00% 5,86% 
Sub-total 12,00% 11,72%
     
 Contribuição Suplementar 1,99% -
     
Total das Contribuições (Patrocinadoras + Partic. Ativos): 13,99% 11,72%

Contribuições Normais dos Assistidos:    
Aposentados Assistidos *1 5,83% 6,04%
Pensionistas Assistidos - -

*1:	 Deve-se destacar que da Contribuição Normal dos Participantes Assistidos, tem-se 
que 18% se destinam ao custeio das despesas administrativas e 82% se destinam 
ao custeio dos benefícios.

3)	 A Contribuição Normal Vigente, atuarialmente determinada, de 11,72% da folha do Salário Real 
de Contribuição, já está prevendo o custeio para cobertura da saída antecipada de participantes 
que entrem em benefício de aposentadoria especial ou entrem em benefício de aposentadoria 
por tempo de serviço / contribuição com conversão de tempo de serviço especial em tempo de 
serviço normal, conforme determinação da PREVIC feita através do Ofício nº 182/2013/ERPE/
PREVIC de 04/12/2013, o que vem acarretando em um aumento de 10,72% nas taxas de Con-
tribuição Normal dos Participantes Não Assistidos e da contrapartida, relativa à Contribuição 
Normal dos Participantes Não Assistidos, feita pela Patrocinadora, mantendo-se inalteradas as 
taxas de Contribuição Normal dos Participantes Assistidos e, consequentemente, da contrapar-
tida paritária da Patrocinadora feita em relação aos Participantes Assistidos, correspondendo 
exatamente ao Custo Normal, atuarialmente reavaliado ao final de 2016, de 11,72% da folha do 
Salário Real de Contribuição. Tal fato significa que a Contribuição Normal, guarda conformidade 
com o Custo Normal reavaliado no encerramento do exercício de 2016, sendo que, por prudência 
atuarial, nesse Custo Normal Reavaliado, está incluída a Provisão relativa à conversão de tempo 
de serviço especial em tempo de serviço normal no período em que os empregados participantes 
recebam adicional de insalubridade ou adicional de periculosidade.
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Neste contexto, a Contribuição Normal que passa a vigorar com o aumento do custeio adminis-
trativo de 15% para 18% é a correspondente à:

i)	 Contribuição Normal dos Participantes Ativos/Participantes Assistidos (Aposenta-
dos):
•	 “α” × 2,6822% da parcela do Salário Real de Contribuição não excedente à metade do 

Menor Valor Teto de Cálculo do Benefício Suplementar;
•	 “α” × 5,3643% da parcela do Salário Real de Contribuição entre a metade do Menor Valor 

Teto e o próprio Menor Valor Teto de Cálculo do Benefício Suplementar;
•	  “α” × 10,7287% da parcela do Salário Real de Contribuição entre o Menor Valor Teto e 3 

(três) vezes o Menor Valor Teto de Cálculo do Benefício Suplementar; e
•	  “α” × 14,3049% da parcela do Salário Real de Contribuição entre 3 (três) vezes o Menor 

Valor Teto e o Maior Valor Teto de Cálculo do Benefício Suplementar.

NOTA: Na contribuição dos Participantes Assistidos, não se considera o fator “α”.

Sendo: 
  “α” (Adicional para Cobertura de Aposentadoria em Condições Especiais) = 1,1072, 

em que 10,72% é o percentual referente ao aumento nas taxas de Contribuição Normal 
dos Participantes Não Assistidos e da contrapartida, relativa à Contribuição Normal 
dos Participantes Não Assistidos, feita pela Patrocinadora, para dar cobertura da saída 
antecipada de participantes que entrem em benefício de aposentadoria especial ou que 
entrem em gozo de benefício de aposentadoria por tempo de serviço / contribuição 
com conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço normal.

NOTA: Essas taxas poderão ser alteradas, caso seja determinada sua alteração em reavalia-
ções atuariais realizadas com intervalo não superior a 1 (um) ano, observadas as 
determinações legais vigentes.

ii)	 Contribuição Normal da Patrocinadora:

Valor igual ao total das contribuições recolhidas a cada mês pelos Participantes Ativos e 
pelos Participantes Assistidos (Aposentados) a este Plano de Previdência Complementar da 
CompesaPrev.

4)	 Em conformidade com o Plano de Custeio elaborado com base na Avaliação Atuarial do ano de 
2016, a cobertura das Despesas Administrativas do Plano Previdenciário Nº 02-A da Compesa-
Prev será feita pelas seguintes fontes de custeio (já que a receita administrativa oriunda das con-
tribuições suplementares do patrocinador se encerrou com o término da amortização relativa ao 
serviço passado, em 31/12/2016):

i)	 De 15% para 18% da Contribuição Normal dos Participantes Não Assistidos/Assistidos;
ii)	 De 15% para 18% da Contribuição Normal da Patrocinadora;
iii)	 Rentabilidade real obtida pelo Fundo Administrativo (real significa o excedente ao Indexa-

dor do Plano);
iv)	 Receita Administrativa correspondente a encargos (juros e atualização monetária) relati-

vos a PIS e Confins (*1); e
v)	 Taxas administrativas destinadas a dar cobertura aos custos relacionados com os emprés-

timos e com a administração das Contas dos Participantes do tipo Contribuição Definida 
(Conta Individual de Recursos Portados do Participante e Conta Individual de Contribui-
ção Voluntária do Participante).

(*1)	 Corresponde a acerto de contas entre o Assistencial e o Administrativo do Plano Previden-
ciário relativo a situações paritárias.

NOTA: 	 O aumento do custeio administrativo de 15% para 18% não influenciou no custeio 
relativo à cobertura dos benefícios, pois tão somente foi alterado o carregamento 
das contribuições normais “puras” vigentes.
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LIMITAÇÃO LEGAL: 	 O total das Despesas Administrativas, custeadas com base nos inci-
sos i, ii, iii, v e vi não pode exceder a 9% (nove por cento) das con-
tribuições recebidas a qualquer título acrescidas da totalidade dos 
Benefícios pagos pelo Plano.

VI.2.-	 Variação das Provisões Matemáticas no exercício encerrado em relação ao exercício 
anterior:

As variações do Passivo Atuarial (Provisões Matemáticas) deste Plano, do final do ano de 2015 para 
o final do ano 2016, são as seguintes:         

                           Referência                                                    31/12/2015                  31/12/2016                      Variação
 
Provisão de Benefícios Concedidos ................... R$ 348.193.520,13         R$ 393.868.626,04                13,12%

Provisão de Benefícios a Conceder ................... R$ 307.480.209,12       R$ 339.027.608,67             10,26% 

Provisão Matemática a Constituir .................... R$   (3.193.224,67)      R$                    0,00                -100%

Provisões Matemáticas (Passivo Atuarial) ....  R$ 652.480.504,58            R$  732.896.234,71                  12,32%

VI.3.- Principais riscos atuariais e, se for o caso, medidas para sua mitigação:

1)	 A situação financeiro-atuarial do Plano Previdenciário Nº 02-A da CompesaPrev, patrocinado 
pela COMPESA, avaliado pelo Regime Financeiro de Capitalização na Versão do Crédito Unitário 
Projetado (que é o mesmo regime/método adotado na avaliação atuarial do ano anterior), bem 
como utilizando as mesmas hipóteses atuariais adotadas na avaliação atuarial do exercício ante-
rior, com exceção da adoção de uma projeção de crescimento real de salário anual melhor ajusta-
da à situação dos participantes não assistidos e do Fator de Capacidade de 97,24% (compatível 
com uma inflação média de 5% ao ano), registrou, em 31/12/2016, contabilmente, um Déficit 
Técnico Acumulado de R$ (12.391.396,30), equivalente a 1,72% do Patrimônio de Cobertura do 
Plano, então existente, de R$ 720.504.838,41.

2)	 No encerramento do exercício de 2016, o reflexo conjunto da adoção de uma projeção de cresci-
mento real de salário anual melhor ajustada à perspectiva futura dos participantes não assisti-
dos e do Fator de Capacidade de 97,24%, representou um aumento das Provisões Matemáticas 
de R$ 8.254.164,66.

3)	 Uma questão fundamental em relação aos riscos atuariais, que está devidamente mitigada 
por adoção de prudência atuarial, vem do fato de que, no Custo Normal Reavaliado, já está 
incluindo, desde a Reavaliação Atuarial do ano de 2013, em atendimento à determinação da 
PREVIC feita através do Ofício nº 182/2013/ERPE/PREVIC de 04/12/2013, provisão relativa 
à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço normal no período em que os 
empregados participantes recebam adicional de insalubridade ou adicional de periculosidade. 
Tal provisão, considerando a diferença entre o valor das Provisões Matemáticas de Benefícios 
a Conceder avaliadas com essa prudência atuarial e o valor das Provisões Matemáticas de Be-
nefícios a Conceder avaliadas considerando tão-somente os empregados participantes apon-
tados pela empresa patrocinadora como passíveis de realizar a referida conversão de tempo 
de serviço especial em tempo de serviço normal é de R$ 1.982.051,72, equivalente a 0,58% do 
valor das Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder de R$ 339.027.608,67 apresentado 
na presente DA (Demonstração Atuarial).  

4)	 Um aspecto relevante para a continuidade da adoção da Provisão referida no item 2 anterior, na 
Reavaliação Atuarial de 2016, reside no fato de que, na Avaliação Atuarial das Provisões Mate-
máticas de Benefícios a Conceder que, com a implantação do Plano de Benefícios com caracte-
rísticas básicas de Contribuição Definida em fase de análise e execução, a prudência atuarial de 
se considerar, em relação ao período em que os empregados participantes recebam adicional 
de insalubridade ou adicional de periculosidade, a conversão de tempo de serviço especial em 
tempo de serviço normal que foi adotada.  
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5)	 Tomando por base a Resolução CNPC Nº 16, de 19/11/2014, que complementa a Resolução 
CNPC Nº 13, de 04/11/2013, e altera a Resolução CGPC Nº 26, de 29/09/2008, a CompesaPrev 
apurou um valor positivo de R$ 79.695.534,81, referente ao ajuste de precificação, restrito aos 
títulos públicos federais atrelados a índices de preços classificados na categoria títulos man-
tidos até o vencimento, considerando a taxa real de juros de 5,125% ao ano (adotada nessa 
avaliação atuarial), para fins de eventual Equacionamento de Déficit, observando o equilíbrio 
técnico ajustado.

6)	 Assim, considerando a referida Resolução CNPC Nº 16, de 19/11/2014, o Equilíbrio Técnico 
Ajustado do Plano BD da CompesaPrev apresentou um Resultado Positivo (Superavitário) de 
R$ 67.304.138,51 = R$ (12.391.396,30) + R$ 79.695.534,81, o que significa que o Plano BD da 
CompesaPrev encontra-se em Situação Atuarial não deficitária, e portanto, tal resultado não é 
passível de um Plano de Equacionamento de Déficit.

NOTA: Em conformidade com a Resolução CGPC Nº 26/2008, e suas alterações dadas pela CNPC 
nos anos de 2014 e 2015, o Resultado Positivo (Superavitário) decorrente do Ajuste de 
Precificação não pode ser utilizado para Distribuição e Destinação de Superávit. Des-
sa forma, não há o que se falar em Limite da Reserva de Contingência, pois o resulta-
do contábil do Plano é deficitário de R$ (12.391.396,30), em 31/12/2016, sendo este 
revertido somente em função do Ajuste de Precificação Positivo de R$ 79.695.534,81, 
que resultou em um Equilíbrio Técnico Ajustado Positivo de R$ 67.304.138,51, em 
31/12/2016.

7)	 Foram adotadas as seguintes hipóteses atuariais:

i)	 Tábua de Mortalidade Geral: “qx da AT-83 (masculina)”.

ii)	 Tábua de Mortalidade de Inválidos: “ xqi
xq = da AT-49 (masculina)”.

iii)	 Tábua de Entrada em Invalidez: ix da LIGHT (MÉDIA).

iv)	 Rotatividade: Considerada Nula.

v)	 Taxa real de juros/desconto: 5,125% ao ano.

vi)	 Projeção de Crescimento Real de Salários: 2,29% ao ano (em média, ao longo dos anos 
remanescentes de atividade), em substituição a 2,03% ao ano.

vii)	 Fator de determinação do valor real dos salários ao longo do tempo: 100%, por se estar 
trabalhando com o Salário Real de Benefício, que corresponde à média, devidamente atu-
alizada, dos últimos Salários Reais de Contribuição.

viii)	 Em relação à composição familiar, se está adotando a família efetiva para avaliar as Provi-
sões de Benefícios Concedidos de Aposentadoria e de Pensão por Morte e se está adotando 
a Composição de Família relativa à Experiência CompesaPrev, atualizada em 2014, para 
avaliar atuarialmente os benefícios de pensão por morte dos Participantes Não Assistidos.

ix)	 Fator de determinação do valor real dos benefícios da entidade ao longo do tempo: 97,24% 
(compatível com uma inflação média anual de 5% ao longo dos anos futuros), em substi-
tuição a 96,97%.

8)	 A rentabilidade nominal líquida, obtida pela CompesaPrev na aplicação do Patrimônio de Cober-
tura deste Plano, ao longo de 2016, foi de 15,08% contra uma expectativa atuarial de rentabili-
dade nominal líquida de 12,93% o que, em termos reais, representou obter mais 7,12% ao ano, 
ultrapassando a meta atuarial de rentabilidade real líquida de 5,125% ao ano, tomando como 
indexador base, com 1 (um) mês de defasagem na sua aplicação, o INPC do IBGE, e adotando o 
método da taxa interna de retorno (TIR), a partir dos fluxos mensais de receitas e despesas, na 
obtenção dos referidos percentuais de rentabilidade.
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9)	 Em atendimento ao parágrafo 3º do art. 1º da Resolução CGPC nº 04/2002, analisamos o 
Estudo de ALM, elaborado em Setembro de 2016, pela Consultoria I9Advisory, contratada 
pela CompesaPrev e concordamos que a capacidade de atendimento das necessidades de 
liquidez da Entidade, em função dos direitos dos participantes, das obrigações da Entidade 
e do perfil do exigível atuarial do Plano Previdenciário Nº 02-A da CompesaPrev, não sofre 
prejuízos em função da intenção da manutenção dos títulos em carteira até seu vencimento. 
Neste contexto, devemos destacar que este Plano de Benefício Definido da CompesaPrev 
possui em carteira própria papéis que levará até o vencimento com taxas atreladas à infla-
ção, com “spread” superior à meta atuarial, cujo registro contábil, nos termos do artigo 3º 
da Resolução CGPC nº 04/2002, está sendo feito pelos custos de aquisição acrescidos dos 
rendimentos auferidos conforme taxa pactuada. A capacidade financeira relativa à adoção 
de procedimento de registro de títulos classificados como “títulos até o vencimento” pelos 
respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos se baseia no fato de 
que o perfil, traçado pela área de investimentos, leva em consideração os fluxos de receitas 
e despesas projetados, atuarial e financeiramente, para os anos que irão decorrer até o ven-
cimento desses títulos.

10)	 Com relação à existência de saldos de débitos da Patrocinadora COMPESA junto à CompesaPrev 
devemos registrar, a exemplo do que foi feito no Parecer Atuarial de encerramento do exercício de 
2004, que, com base em Nota Técnica apresentada em anexo ao JM/0712/2003 de 31/03/2003, 
se levou à SPC do MPS, o Instrumento Particular de Re-Ratificação da Confissão de Dívida, datado 
de 01/10/2002 entre a COMPESA e a CompesaPrev, com as seguintes características:

•	 Valor da Dívida, atualizada até 01/10/2002, da COMPESA para com a CompesaPrev: R$ 
45.260.626,39;

•	 Vencimento da 1ª Prestação Amortizante: 30/10/2002;
•	 Prazo de amortização: 240 (duzentos e quarenta) meses a contar, inclusive, de outubro/2002;
•	 Taxa real de juros: 0,565415% ao mês (equivalente à 7% ao ano);
•	 Atualização Monetária: INPC do IBGE (aplicado com 1 mês de defasagem);
•	 Processo de Capitalização dos juros: Sistema da TABELA “PRICE” (juros compostos mensal-

mente).

NOTA: Em 31/12/2016, tal Instrumento Particular de Re-Ratificação da Confissão da Dívida, 
conforme informações prestadas pela CompesaPrev, apresentava um saldo devedor da 
COMPESA para com a CompesaPrev de R$ 51.138.862,24.

IMPORTANTE: Para garantir a necessária liquidez e solvência atuarial ao longo do período 
de amortização dessa dívida existente da COMPESA para a CompesaPrev, 
o cronograma de amortização do referido Instrumento Particular de Re-
-Ratificação da Confissão de Dívida, assinado em 07/07/2005, deverá ser 
rigorosamente observado, devendo a PREVIC acompanhar esse processo de 
amortização.

VI.4.- 	 Qualidade da Base Cadastral Utilizada:

Com relação aos valores registrados como Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos e a 
Conceder e como Déficit Técnico Acumulado, atestamos que os mesmos foram avaliados por esta 
Consultoria Atuarial Independente, adotando as hipóteses atuariais descritas no item IV letra “a” 
desta D.A., os regimes/métodos atuariais de financiamento de Capitalização na versão do Crédito 
Unitário Projetado e utilizando os dados contábeis e cadastrais que nos foram enviados pela Com-
pesaPrev, sendo que os dados cadastrais foram objeto de análise de consistência e de comparação 
com os dados cadastrais do exercício anterior, a qual submetemos à referida Entidade Fechada 
de Previdência Complementar para os ajustes necessários e posterior validação, tendo sido, tão 
somente após tal validação, utilizados na elaboração da avaliação atuarial do exercício de 2016, 
refletida nesta D.A..
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VI.5.- 	 Variação do Resultado Superavitário no exercício encerrado, apontando as causas mais pro-
váveis:

Na evolução das Provisões Matemáticas (Passivo Atuarial) desde o encerramento do exercício 
de 2015 até o encerramento do exercício de 2016, os impactos que merecem destaque são os 
seguintes:

•	 Déficit Técnico Acumulado existente em 31/12/2015 ..............................

•	 Parcela, referente à atualização pela meta atuarial de rentabilidade do ano de 
2016, do Déficit Técnico Acumulado existente em 31/12/2015 ......................

   R$  (9.694.755,78)

   R$  (1.249.654,02) 

•	 Ganho decorrente da meta atuarial de rentabilidade de 12,93% ter sido 
ultrapassada em 2016 .....................................................................................

•	 Perda Atuarial decorrente Salário Real de Benefício ter, em 2016, aumentado 
em 3,45% ultrapassando os 2,03% projetado, com base na hipótese atuarial 
adotada .................................................................................

   R$  13.652.293,66

   R$  (7.806.571,79)

•	 Adoção de uma projeção de crescimento real de salário anual melhor ajusta-
da à situação dos participantes não assistidos .......................................

•	 Adoção do Fator de Capacidade de 97,24%, em substituição a 96,97% ...........
•	 Ganhos / (Perdas) pulverizados e de origens diversas .......................................

   R$  (6.219.515,28)

   R$  (2.034.649,38)

   R$       961.456,29 (*1)

•	 Déficit Técnico Apurado na Reavaliação Atuarial de 31/12/2016 .....................
•	 Ajuste de Precificação em 31/12/2016 ..........................................................

   R$ (12.391.396,30)

   R$  79.695.534,81

•	 Superávit Técnico Apurado na Reavaliação Atuarial de 31/12/2016  
(por Equilíbrio Técnico Ajustado) .....................................................................    R$  67.304.138,51

(*1):	Equivalente a 0,13% do total das Provisões Matemáticas de R$ 732.896.234,71, obtido na Reava-
liação Atuarial do exercício de 2016.

VI.6.- 	 Natureza conjuntural ou estrutural do Resultado Acumulado:

Considerando a Resolução CNPC Nº 16, de 19/11/2014, o Equilíbrio Técnico Ajustado do Plano 
BD da CompesaPrev apresentou um Resultado Positivo (Superavitário) de R$ 67.304.138,51 = R$ 
(12.391.396,30) + R$ 79.695.534,81, o que significa que o Plano BD da CompesaPrev encontra-se 
em Situação Atuarial não deficitária, e portanto, tal resultado não é passível de um Plano de Equa-
cionamento de Déficit.

NOTA: Em conformidade com a Resolução CGPC Nº 26/2008, e suas alterações dadas pela CNPC nos 
anos de 2014 e 2015, o Resultado Positivo (Superavitário) decorrente do Ajuste de Preci-
ficação não pode ser utilizado para Distribuição e Destinação de Superávit. Dessa forma, 
não há o que se falar em Limite da Reserva de Contingência, pois o resultado contábil do 
Plano é deficitário de R$ (12.391.396,30), em 31/12/2016, sendo este revertido somente 
em função do Ajuste de Precificação Positivo de R$ 79.695.534,81, que resultou em um 
Equilíbrio Técnico Ajustado Positivo de R$ 67.304.138,51, em 31/12/2016.
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VI.7.- 	 Adequação dos métodos de financiamento aplicados no caso do regime financeiro de capita-
lização:

Considerando que o Plano de Benefícios Previdenciários Nº 02-A da CompesaPrev é um Plano 
de Previdência Complementar aberto a novas adesões de participantes, é adequada a adoção do 
Regime Financeiro de Capitalização na versão do Crédito Unitário Projetado para avaliar os seus 
benefícios de Aposentadoria e de Pensão por Morte.

Rio de Janeiro, 27 de março de 2017

José Roberto Montello
Atuário MIBA 426
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BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE

R$ Mil

 ATIVO CIRCULANTE 65.138        50.375         PASSIVO CIRCULANTE 12.306        11.554        

 Disponível 36                  82                   Provisões Técnicas de Operações de Assistência a Saúde 9.566           9.032           
 Provisão de Eventos / Sinistros a Liquidar para SUS 8 281                65                  

 Realizável 65.102        50.293         Provisão de Eventos / Sinistros a Liq. para Outros Prest. de 
Serviços Assistenciais 8 4.734            5.098            

 Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 9 4.551            3.869            

 Aplicações financeiras 62.660        47.806        
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 3 10.316         5.771            Débitos de Operações de Assistência à Saúde 347               265               
Aplicações Livres 4 52.344         42.035              Contraprestações / Prêmios a Restituir 1                     -                      

     Receita Antecipada de Contraprestações / Prêmios 346                265                
 Créditos de Operação de Planos de Assistência a Saúde 2.403           2.456           
     Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 5 2.343            2.405            Tributos e encargos sociais a recolher 413               344               
     Outros Créditos de Op. com Planos de Assistência à Saúde 60                  51                  

Débitos diversos 10 1.980           1.913           
Bens e Títulos a Receber 15                  8                    
Despesas Antecipadas 24                  23                  

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 585               116               
 ATIVO NÃO CIRCULANTE 3.250           115               

Provisões para Ações Judiciais 11 585                116                
 Realizável a longo prazo 3.152           19                  

    Créditos Tributários e Previdenciários 6 3.125            -                      
     Depósitos Judiciais e Fiscais 27                  19                   PATRIMÔNIO SOCIAL 12 55.497        38.820        

 Imobilizado 7 92                  87                  Capital Social 323               323               
     Imobilizado de Uso Próprio 92                  87                  

Reservas 55.174        38.497        
 Intangível 7 6                    9                         Reservas de Lucros / Sobras / Retenção de superávits 55.174         38.497         

TOTAL  DO  ATIVO 68.388        50.490        TOTAL  DO  PASSIVO 68.388        50.490        

P A S S I V O Nota 
Explicativa

BALANÇO PATRIMONIAL
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 

A T I V O Nota 
Explicativa

2015 20152016 2016

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
         CPF: 018.682.414-91			             CPF: 194.602.364-72     			            CPF: 732.195.504-44

		          RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE             	  	  REGINALDO DE M. ARRUDA
				    CRC-PE: 23.207/O-3                  		                               CRC-PE:021153/O-1		
				     CPF: 013.900.534-07                                                                     CPF: 880.728.194-53



Relatório 
Anual 2016

67

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE

Fundação Compesa de Previdência e Assistência
Recife - PE

R$ Mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO Nota 
Explicativa 2016 2015 contas do PCP de 2010

Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de Plano de Assistência à Saúde 53.535    45.517    
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 53.535    45.517    

Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos 13 53.535     45.517     3.1.1.0.0.0.0.0.0.0000.00

Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos (40.528)  (36.175)  
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados 14 (39.847)   (35.749)   
Variação da Provisão de Eventos/Sinistros Ocorridos e Não Avisados (681)         (426)         

RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 13.007    9.342      

Outras Receitas Operacionais de Planos de Assistência à Saúde 11             101          

Receitas de Assistência à Saúde Não Relacionadas Com Planos de Saúde da 
Operadora

2.274      2.637      332
        Outras Receitas Operacionais 15 2.274       2.637       

Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde (1.080)     (802)        

        Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência á Saúde (651)         (594)         
       Programas de Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Doenças (61)            (57)            
       Provisão para Perdas Sobre Créditos (368)         (151)         

RESULTADO BRUTO 14.212    11.278    

Despesas Administrativas 16 (5.710)     (4.945)     

Resultado Financeiro Líquido 17 8.175      5.288      
Receitas Financeiras 8.387       5.584       
Despesas Financeiras (212)         (296)         

16.677    11.621    

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE

SUPERÁVIT DO EXERÍCIO

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
         CPF: 018.682.414-91			             CPF: 194.602.364-72     			            CPF: 732.195.504-44

		          RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE             	  	  REGINALDO DE M. ARRUDA
				    CRC-PE: 23.207/O-3                  		                               CRC-PE:021153/O-1		
				     CPF: 013.900.534-07                                                                     CPF: 880.728.194-53
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 

R$ Mil

Discriminação Reservas de
Lucros

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 215                     26.876              27.091              
Superávit do exercício -                      11.621               11.621               
Aporte de reserva financeira para o Plano III 108                     -                      108                     

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 323                     38.497              38.820              

Superávit do exercício -                      16.677               16.677               
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 323                     55.174              55.497              

Patrimônio 
Social Total

Fundação Compesa de Previdência e Assistência

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
         CPF: 018.682.414-91			             CPF: 194.602.364-72     			            CPF: 732.195.504-44

		          RENATA KÊNIA DE S. ANDRADE             	  	  REGINALDO DE M. ARRUDA
				    CRC-PE: 23.207/O-3                  		                               CRC-PE:021153/O-1		
				     CPF: 013.900.534-07                                                                     CPF: 880.728.194-53
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE

R$ MilR$ Mil
2016 2015

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimento de Planos de Saúde 53.982        45.979        
Recebimento de Juros de Aplicações Financeiras 2.621           4.605           
Outros Recebimentos Operacionais 11                 1                   
Pagamento a Fornecedores / Prestadores de Serviços de Saúde (38.420)       (32.073)       
Pagamento de Pessoal (2.070)         (1.738)         
Pagamento de Serviços de Terceiros (1.299)         (1.006)         
Pagamento de Tributos (4.168)         (3.920)         
Pagamento de Aluguel (80)               (72)               
Outros Pagamentos Operacionais (287)             (736)             

Caixa Líquido das Atividades  Operacionais 10.290       11.040       

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Pagamento de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros (27)               (26)               

Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (27)              (26)              

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aporte de reserva financeira para o Plano III -               108              

Caixa Líquido das Atividades de Financiamento -               108              

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES 10.263       11.122       

CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES - Saldo Inicial 42.117        30.995        
CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES  - Saldo Final 52.380        42.117        

AUMENTO DO CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES 10.263       11.122       

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO DIRETO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE

					   

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

JOSÉ FERNANDO DA PORCIÚNCULA 		        LUCIANO JOÃO DE SANTANA 		  ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES 
       DIRETOR  PRESIDENTE 			           DIRETOR DE BENEFÍCIOS			   DIRETOR ADM./ FINANCEIRO 
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Notas explicativas às Demonstrações Financeiras do

Plano Assistencial- CompesaSaúde

Em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Valores expressos em milhares de Reais–R$ mil) 

1.	 CONTEXTO OPERACIONAL

A Fundação COMPESA de Previdência e Assistência – COMPESAPREV, instituída e patrocinada pela Compa-
nhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA, é uma Entidade Fechada de Previdência Complementar, 
pessoa jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, auto-
rizada a funcionar através da Portaria nº 3.950, de 26 de fevereiro de 1987, do Ministério da Previdência 
Social – MPS.

A COMPESAPREV faz parte do conjunto das Entidades Fechadas de Previdência Complementar que, nos 
termos do artigo 76 da Lei Complementar nº 109/2001, foram autorizadas a continuar oferecendo a seus 
participantes, coberturas de assistência à saúde. Desde 18 de dezembro de 2008, com a publicação da 
Instrução Conjunta SPC/ANS nº 01, esta atividade de saúde suplementar, mesmo quando executada por 
entidade de previdência complementar, passou a ser regulada e fiscalizada pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS. No que tange a matéria contábil, a partir de 2009 a Entidade passou a enviar seus de-
monstrativos econômico-financeiros por intermédio do Documento de Informações Periódicas das Opera-
doras – DIOPS no modelo específico da ANS.

A COMPESAPREV é registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, sob  
nº 30.775-1, como Operadora de Plano de Saúde na modalidade de autogestão, e administra o plano de 
assistência médica e hospitalar denominado COMPESASAÚDE, custeado pelos Participantes e pela Patroci-
nadora COMPESA.

Este plano é subdividido da seguinte forma:

a)	 Plano COMPESASAÚDE 01 inscrito sob o nº 999.999/99-9 no cadastro da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS, que se caracteriza pela cobertura de despesas hospitalares com aco-
modação em enfermaria.

b)	 Plano COMPESASAÚDE 02 inscrito sob o nº 999.999/99-9 no cadastro da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS, que se caracteriza pela cobertura de despesas hospitalares com aco-
modação em apartamento. 

c)	 Plano COMPESASAÚDE 03 inscrito sob o n° 472126148 no cadastro da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS, que se caracteriza pela cobertura de despesas hospitalares com aco-
modação em enfermaria. 

Os Planos da CompesaSaúde totalizavam 9.681 vidas cobertas em 31/12/2016, incluindo titulares e depen-
dentes (9.590 – 31/12/2015).

A Resolução Normativa n° 254 da ANS, de 5 de maio de 2011, art. 27, determinou que os contratos coletivos 
vigentes por prazo indeterminado ou que contenham cláusula de recondução tácita e estejam incompatí-
veis com o disposto na Lei nº 9.656 de 1998, não poderão receber novos beneficiários, ressalvados os casos 
de inclusão de novo cônjuge e filhos do titular, cuja regra entrou em vigor em 4 de agosto de 2012. 

NOTAS EXPLICATIVAS



Relatório 
Anual 2016

71

Portanto, a partir daquela data, os planos COMPESASAÚDE 01 e 02, por serem planos coletivos vigentes 
por prazo indeterminado e não estarem de acordo com a Lei n° 9.656 deixou de receber adesões de novos 
titulares, devido à regra imposta pela Agência Nacional de Saúde Suplementar.

Em função desse fato, a Patrocinadora aprovou no primeiro semestre de 2014 a criação de um novo plano 
de saúde, denominado Plano COMPESASAÚDE 3, para viabilizar a inscrição de seus empregados que se 
encontram impossibilitados de aderirem aos planos já existentes na COMPESASAÚDE, que foi também 
aprovado pela ANS em 15/09/2014. O mesmo se caracteriza pela cobertura de despesas hospitalares 
com acomodação em enfermaria, com início operacional em março de 2015.

2.	 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 

2.1.	Base de Apresentação

No que se refere à gestão contábil do plano de assistência à saúde, a partir de 2009 as Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar – EFPC foram obrigadas ao completo atendimento às normas contábeis emi-
tidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, conforme determinou a Instrução Conjunta SPC/
ANS nº 01. Dessa forma, a COMPESAPREV apresenta as suas Demonstrações financeiras assistenciais em 
separado das Demonstrações financeiras previdenciais, no qual os saldos assistenciais são representados 
nas Demonstrações financeiras previdenciais por apenas uma rubrica totalizadora no ativo e passivo no 
Balanço Consolidado e o total das receitas e despesas assistenciais são apresentadas na Demonstração da 
Mutação do Patrimônio Social – DMPS.

2.2.	Demonstrações financeiras

As Demonstrações financeiras foram elaboradas e apresentadas de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicáveis às operadoras de planos de saúde estabelecidas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS, nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis referendados pela ANS e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.

Para manter escrituração distinta de suas atividades, a contabilidade registra os eventos originados dos 
controles dos planos de benefícios  e de saúde de forma separada, proporcionando, assim, a preparação de 
demonstrações contábeis segregadas para cada segmento das atividades da Fundação Compesa, ou seja, 
previdência complementar e assistência à saúde, assim como a atividade de suporte do Plano de Gestão 
Administrativa (PGA), em conformidade com as diretrizes contábeis estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Previdência Complementar (CNPC) e pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), aplicáveis às 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) e às Operadoras de Planos de Saúde (OPS).

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS publicou as Resoluções Normativas  
nº 322/13, 344/13 e 390/15 alterando os anexos da Resolução Normativa nº 290/12, que dispõe sobre 
o Plano de Contas Padrão para as operadoras de planos de assistência à saúde com adoção obrigatória a 
partir de 1º de janeiro de 2016. 

As Demonstrações financeiras compreendem o Balanço patrimonial e as Demonstrações do resultado do 
exercício, das Mutações do patrimônio social e dos Fluxos de caixa. A Demonstração de Fluxo de Caixa – 
DFC foi elaborada pelo método direto, com a apresentação da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo 
de caixa líquido das atividades operacionais na nota explicativa nº 18, conforme determina A NBC TG 03 
(RI) – Item 22.

Foram considerados como recursos de caixa e equivalentes de caixa os saldos apresentados nas rubricas 
contábeis Caixa, Bancos, Aplicações financeiras livres e cedidas em garantia.
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2.3.	Principais Práticas Contábeis

Dentre as principais práticas contábeis adotadas pela CompesaSaúde, destacam-se as seguintes:

2.3.1	 – Apuração do Resultado

a)	 Receita: As receitas são originadas, principalmente, das contribuições mensais dos patrocinadores, 
participantes e assistidos, além da rentabilidade proveniente de aplicações do seu patrimônio, que 
obedecem ao disposto nas Resoluções ANS  nº 227/10 e 392/15.

b)	 Despesa: os eventos/sinistros conhecidos ou avisados são reconhecidos na data da apresentação da 
conta médica ou do aviso pelos prestadores de serviços com base no valor das faturas e deduzidos por 
possíveis glosas após serem realizados procedimentos de análise técnica e auditoria médica. O fato 
gerador da despesa é o conhecimento do evento/sinistro. Naqueles casos em que esse atendimento 
ocorrer sem o conhecimento da operadora, o reconhecimento da despesa se dá com a constituição da 
provisão técnica específica (Provisão de Eventos Ocorridos e não Avisados - PEONA), nos moldes da 
legislação em vigor.

2.3.2	– Estimativas Contábeis

As Demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas. Os valores constantes nas Demonstrações 
financeiras que foram registrados com base em estimativas são os seguintes: i) a mensuração de provisões 
para perdas sobre créditos, ii) provisões técnicas, iii) estimativas do valor justo de determinados ativos e 
passivos, iv) provisões para contingências, v) estimativas da vida útil de determinados ativos e outras si-
milares. Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. No sentido de evitar 
desconformidades entre os fatores que determinam as estimativas e os valores contabilizados, a Adminis-
tração procede periodicamente com a avaliação das premissas e hipóteses utilizadas, visando à revisão/
ajuste dos valores registrados ou à confirmação de saldo.

2.3.3 – Moeda Funcional e de Apresentação das Demonstrações Contábeis

A moeda funcional da entidade é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das Demonstrações 
financeiras.Todas as informações financeiras foram apresentadas com valores expressos em milhares de 
reais (R$ mil), exceto quando indicado.

2.3.4 – Ativos Circulantes

I – Os ativos são reconhecidos pelos valores de realização e atualizados, quando aplicável, pelos rendimen-
tos auferidos até a data do balanço.

II – A Provisão para Perda sobre Crédito (PPSC) é constituída conforme critérios estabelecidos no Anexo I 
da Resolução Normativa ANS nº 322/2013. 
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2.3.5 – Ativos não Circulantes

I – Realizável a Longo Prazo: registra os direitos realizáveis após o término do exercício subsequente à data 
do balanço. Estão apresentados pelo valor presente de realização e atualizados, quando aplicável, pela va-
riação monetária auferida até a data do balanço.

II – Imobilizado: registrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação calculada pelo método linear 
com base nas vidas úteis estimadas dos bens, às taxas mencionadas na Nota explicativa nº 7.

III – Intangível: registrado pelo custo de aquisição, deduzido da amortização calculada pelo método linear, 
com base na vida útil econômica estimada.

2.3.6 – Provisões Técnicas

As provisões são calculadas com base em metodologia estabelecida pela Resolução Normativa ANS nº 
209/09, destacando os seguintes aspectos:

I – Provisões de Eventos a Liquidar: é calculada com base nas faturas recebidas pela COMPESAPREV dos 
prestadores de serviços de assistência à saúde.

II – Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados – PEONA: representa o maior entre 8,5% das Contra-
prestações Efetivas do Plano de Assistência à Saúde e 10% dos Eventos Indenizáveis nos últimos 12 meses.

2.3.7 – Outros Passivos Circulantes

São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo as provisões constituídas, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço.

2.3.8 – Passivos não Circulantes

A provisão para contingência é constituída nos casos em que há probabilidade de perda provável das ações 
judiciais cujo desembolso possa ser mensurável, conforme requer a NBC TG 25 (R1) emitida pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC.

2.3.9 – Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre Lucro Líquido - CSLL

A COMPESAPREV é dispensada à retenção na fonte e o pagamento em separado do Imposto de Renda sobre 
os rendimentos e ganhos auferidos nas aplicações de recursos, em conformidade com a Lei 11.053/2004 
e dispensada do recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL de acordo com o artigo 
5° da Lei nº 10.426/2002.

2.3.10 – Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS e Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social - COFINS

Os valores referentes ao PIS e à COFINS são calculados mensalmente, de acordo com as alíquotas de 0,65% 
e 4%, respectivamente, sobre o somatório das receitas da gestão assistencial da Entidade e do resultado po-
sitivo de suas aplicações, deduzido os eventos/sinistros conhecidos ou avisados e a variação das provisões 
técnicas, conforme Instrução Normativa SRF Nº 1.285, de 13/08/2012.
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2.3.11 – Instrumentos financeiros

Ativos financeiros

Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja clas-
sificado como mantido para negociação ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. São mensurados pelo valor justo 
e as mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do 
exercício. A Operadora classifica seu principal ativo financeiro (aplicações financeiras) pelo valor justo por 
meio do resultado.

Passivo financeiro

Passivos financeiros (contas a pagar) são inicialmente reconhecidos a valor justo acrescidos do custo da 
transação diretamente relacionado a eles.

2.4.	Base de mensuração

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que 
no caso de ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos, quando existentes) é ajustado 
para refletir a mensuração ao valor justo.

3.	 APLICAÇÕES GARANTIDORAS DE PROVISÕES TÉCNICAS

O valor de R$ 10.316 mil em 31/12/2016 (R$ 5.771 mil em 31/12/2015) refere-se aos ativos garantido-
res vinculados mantidos em aplicações financeiras para lastrear provisões técnicas mencionadas na Nota 
Explicativa nos 8 e 9, conforme determinado pela Resolução Normativa ANS nº 392/15. Do saldo total, R$ 
6.553 mil estão aplicado no Fundo de Investimento Itaú Institucional Saúde, vinculado a ANS e constituído 
exclusivamente para este fim, por papéis de baixo risco, e R$ 3.763 mil estão aplicados no Fundo Bradesco 
FI RF Dedicado a ANS, que é um ativo garantidor não-bloqueado.

4.	 APLICAÇÕES LIVRES

O valor de R$ 52.344 mil em 31/12/2016 (R$ 42.035 mil em 31/12/2015) refere-se à aplicação financeira 
originária substancialmente por recursos acumulados do Patrimônio Social da COMPESAPREV. O montante 
está aplicado no Fundo Santander Corporate DI. A rentabilidade apurada no ano de 2016 no segmento foi 
de 14,04%. O aumento do saldo em 2016 decorreu do reconhecimento da receita financeira e também do 
superávit registrado na Operação do CompesaSaúde.
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5.	 CONTRAPRESTAÇÕES PECUNIÁRIAS A RECEBER

O saldo desse grupo de contas refere-se a valores a receber da Patrocinadora e dos associados dos planos 
de saúde da Entidade, conforme segue:

R$ Mil
31/12/2016 31/12/2015

Contraprestações pecuniárias a receber                                         (a) 1.126                888                    
Valores a receber da patrocinadora (Dívida PIS/COFINS)        (b) 1.256                1.578                
(-) Provisão para perdas sobre crédito                                            (c) (39)                     (61)                     

2.343 2.405
- -

R$ Mil
31/12/2016 31/12/2015

A vencer 985                   719                   
Vencidos 141                   169                   

até 30 dias 69                       67                       
de 31 a 60 dias 25                       26                       
de 61 a 90 dias 8                         15                       
Acima de 90 dias 39                       61                       

1.126 888

a)	 Contraprestações Pecuniárias a Receber

Referem-se às contribuições a receber dos participantes. São registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal, em contrapartida à conta de resultado de contraprestações efetivas de operações de planos de 
assistência à saúde. 

A composição das contraprestações pecuniárias a receber por data de vencimento é como segue:

R$ Mil
31/12/2016 31/12/2015

Contraprestações pecuniárias a receber                                         (a)1.126                888                    
Valores a receber da patrocinadora (Dívida PIS/COFINS)        (b)1.256                1.578                
(-) Provisão para perdas sobre crédito                                            (c)(39)                     (61)                     

2.343 2.405
-                    -                    

R$ Mil
31/12/2016 31/12/2015

A vencer 985                   719                   
Vencidos 141                   169                   

até 30 dias 69                       67                       
de 31 a 60 dias 25                       26                       
de 61 a 90 dias 8                         15                       
Acima de 90 dias 39                       61                       

1.126 888

R$ Mil

R$ Mil

b)	 Valores a Receber da Patrocinadora (Dívida PIS/COFINS)

Em função de inadimplência por parte da operadora relativa a débitos não recolhidos de PIS/COFINS 
devidos entre maio de 2001 a setembro de 2007, no montante de R$ 2.801 mil atualizado até 22 de maio 
de 2009, a Administração utilizou recurso do Plano de Gestão Administrativa – PGA vinculado às operações 
previdenciais para efetuar recolhimento destes tributos. A COMPESAPREV firmou um Instrumento de Con-
fissão de Dívida com a Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA, que assumiu este débito. 
Após isto, foi realizado o 1º Termo Aditivo ao Contrato de Confissão de Dívida (PIS – COFINS). As principais 
características deste débito da COMPESA podem ser assim sumariadas:
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Dívida 
PIS - COFINS

Valor original da dívida (valores em 31/12/08) 2.800.562R$         
Vencimento da primeira parcela 01/03/2011
Sistema de amortização Price
Taxa de juros e indice de atualização INPC + 6% a.a.
Quantidade de parcelas da dívida 120                          
Quantidade de parcelas pagas até 31/12/2016 83                            
Quantidade de parcelas a pagar em 31/12/2016 37                            
Vencimento da última parcela 01/02/2020

R$ mil
(=) Saldo a receber em 31/12/2014 1.839                     

(+) Juros + correção 283                          
(-) Recebimento de juros e amortização (544)                        
(=) Saldo a receber em 31/12/2015 1.578                     

(+) Juros + correção 191                          
(-) Recebimento de juros e amortização (513)                        
(=) Saldo a receber em 31/12/2016 1.256                     

A movimentação do saldo em 2016 e 2015 é como segue:

Dívida 
PIS - COFINS

Valor original da dívida (valores em 31/12/08) 2.800.562R$         
Vencimento da primeira parcela 01/03/2011
Sistema de amortização Price
Taxa de juros e indice de atualização INPC + 6% a.a.
Quantidade de parcelas da dívida 120                          
Quantidade de parcelas pagas até 31/12/2016 83                            
Quantidade de parcelas a pagar em 31/12/2016 37                            
Vencimento da última parcela 01/02/2020

R$ mil
(=) Saldo a receber em 31/12/2014 1.839                     

(+) Juros + correção 283                          
(-) Recebimento de juros e amortização (544)                        
(=) Saldo a receber em 31/12/2015 1.578                     

(+) Juros + correção 191                          
(-) Recebimento de juros e amortização (513)                        
(=) Saldo a receber em 31/12/2016 1.256                     

Por outro lado, por ter sido utilizado recursos do PGA para liquidar o débito tributário, a COMPESAPREV 
registrou um valor devido a aquele plano como forma de reconhecimento desta dívida, conforme demons-
trado na Nota Explicativa nº 10.
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c)	 Provisão para Perda Sobre Créditos (PPSC)

A Provisão para Perdas Sobre Créditos de Contraprestação Efetiva é constituída sobre valores a 
receber de usuários do plano com títulos vencidos há mais de 90 dias. A Administração da Entidade 
revisa periodicamente o critério de constituição para adequá-la à evolução da inadimplência de sua 
carteira. A movimentação do saldo da PPSC de 2016 e 2015 está assim representada:

R$ mil
(=) Saldo em 31/12/2014 21          
(+) Constituição 191        
(-) Reversão (151)      
(=) Saldo  em 31/12/2015 61          
(+) Constituição 368        
(-) Reversão (390)      
(=) Saldo  em 31/12/2016 39          

6.	 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS

O Supremo Tribunal Federal – STF, em julgamento do recurso extraordinário nº 595.838 realizado em 
23/04/2014, considerou inconstitucional o inciso IV do art. 22 da Lei 8.212/1991 de 24 de julho de 1991 
que tratava da incidência de 15% de INSS sobre as faturas ou recibos emitidos por cooperativas de trabalho, 
que na CompesaSaúdecorrespondem aos serviços médicos prestados aos beneficiários de planos de saúde, 
decisão essa com repercussão geral, ou seja, atinge outros processos que versam sobre a mesma matéria. 
Em fevereiro/2016, a Entidade ingressou com ação judicial pleiteando a restituição dos pagamentos dessas 
contribuições previdenciárias realizadas nos últimos cinco anos. Os Assessores jurídicos da Entidade en-
tendem que não há qualquer risco de não recuperação deste crédito tributário, seja ela através da esfera 
judicial, inicialmente escolhida pela Fundação, ou alternativamente através de tratativas administrativas e 
compensação do tributo gerado ou pedido de restituição junto à autoridade competente. Em 30 de março 
de 2016, o dispositivo da Lei que tratava sobre esta contribuição foi suspenso pelo Senado. Baseado nestes 
fatos, a Entidade entendeu que o valor do crédito tributário é liquido e certo, passando a reconhecer em 
seu Ativo no ano de 2016 pelo valor de R$ 3.125 mil,que é composto por R$ 2.274 mil referente ao impos-
to recolhido nos últimos 5 (cinco) anos, a partir do ajuizamento da ação, e R$ 851 mil que corresponde à 
atualização monetária pela SELIC de cada pagamento do período. Em função da expectativa da Entidade 
de recuperação do valor ser superior a 2017, o saldo foi integralmente classificado no Ativo não circulante.

7.	 IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

R$ (mil)
2015

Custo
Depreciação / 
amortização 
Acumulada

Líquido Líquido
Taxa anual de 
depreciação / 
amortização

Equipamento de informática 182                       (135)                      47                          43                          20%
Máquinas e equipamentos 46                          (26)                        20                          18                          10%
Móveis e utensílios 58                          (33)                        25                          26                          10%

Imobilizado 286                      (194)                     92                         87                         

Softaware 17                          (11)                        6                            9                            20%
Intangível 17                         (11)                       6                            9                            

2016
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8.	 PROVISÕES DE EVENTOS / SINISTROS A LIQUIDAR

O valor total de R$ 5.015 mil em 31/12/2016 (R$ 5.163 mil em 31/12/2015) representa a provisão de eventos 
ocorridos e ainda não pagos relativos à ressarcimento ao SUS no valor deR$ 281 mil e a Outros prestadores 
de Serviços Assistenciais no montante deR$ 4.734 mil. A RN ANS nº 209/09 determinou a constituição dessa 
provisão a partir de janeiro de 2010, cujo registro contábil é realizado pelo valor integral informado pelo 
prestador de serviços no momento da  apresentação da cobrança às operadoras.

9.	 PROVISÕES DE EVENTOS / SINISTROS OCORRIDOS E NÃO AVISADOS

O valor de R$ 4.551 mil em 31/12/2016 (R$ 3.869 mil em 31/12/2015) representa a provisão para fazer 
frente ao pagamento dos eventos que já tenham ocorrido e que não tenham sido avisados à COMPESAPREV, 
constituída com base em cálculo definido pela RN 209/09.

10.	DÉBITOS DIVERSOS

O saldo em 31 de dezembro de cada ano é assim apresentado:

R$ Mil
31/12/2016 31/12/2015

Obrigação com pessoal 231                              157                              
Fornecedores 109                              66                                 
Valores a pagar - Dívida PIS/COFINS         (a) 1.256                           1.579                           
Outros valores a pagar 384                              111                              

1.980 1.913

a)	 Valores a pagar – Dívida PIS/COFINS

Refere-se ao assunto mencionado na Nota Explicativa 5 b).

11.	PROVISÃO PARA AÇÕES JUDICIAIS

O valor de R$ 585 mil em 31/12/2016 (R$ 116 mil em 31/12/2015) refere-se às seguintes situações:

a) Devido ao reconhecimento do crédito tributário do INSS mencionado na nota explicativa 6, a Entidade 
reconheceu no passivo o valor a pagar ao seu assessor jurídico baseado no êxito da ação apurado sobre 
15% do valor efetivamente recuperado. Dessa forma, a provisão em 31/12/2016 para este fim totalizou R$ 
469 mil, que somente será liquidada à medida da recuperação do crédito tributário. 	

b) Para o valor restante de R$ 116 mil em 31/12/2016 (R$ 116 mil em 31/12/2015), ele decorre substan-
cialmente de provisão para fazer frente aos processos judiciais em que há provável condenação da Entidade 
em relação às ações de natureza cível, onde foi requerido dar cobertura pelos usuários de procedimentos 
médicos não previstos no plano.

NOTAS EXPLICATIVAS
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12.	PATRIMÔNIO SOCIAL

12.1 – Capital social

O saldo de R$ 323 mil (R$ 323 mil em 2015) é referente ao aporte realizado pela Patrocinadora para cons-
tituição de garantia financeira para o Plano CompesaSaúde III.

12.2 – Reserva de Lucros/ Sobras/ Retenção de Superávit

O saldo mantido nesta rubrica é representado pelo excedente patrimonial (superávit/déficit acumulados) 
desde a criação do plano assistencial.

13.	CONTRAPRESTAÇÕES LÍQUIDAS / PRÊMIOS RETIDOS

Referem-se a faturamentos emitidos para cobertura dos planos de assistência médico hospitalar que em 31 
de dezembro de 2016 totalizaram R$ 53.535 mil (R$ 45.517 mil em 31/12/2015).

14.	EVENTOS / SINISTROS CONHECIDOS OU AVISADOS

São registrados os eventos conhecidos / indenizações avisadas de assistência médico-hospitalar de pla-
nos com preço pré-estabelecido com base em registros auxiliares referentes a consultas, terapias, exames, 
internações e outras. Em 31 de dezembro de 2016 este grupo totaliza R$ 39.847 mil (R$ 35.749 mil em 
31/12/2015). 

15.	OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

O valor de R$ 2.274 mil em 2016 refere-se ao reconhecimento do crédito do INSS mencionado na Nota 
explicativa nº 6. O valor de R$ 2.637 mil em 2015 refere-se à prática adotada pela Entidade até aquele 
exercício de realizar a reversão da estimativa de despesas médicas que não tinham sido alocadas por na-
tureza no próprio mês em conta distinta da respectiva despesa. Em 2016 esta prática não é mais adotada. 
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16.	DESPESAS ADMINISTRATIVAS

R$ Mil
31/12/2016 31/12/2015

Despesas com pessoal                          (a) 3.668                3.131                
Serviços de terceiros                            (b) 604                    578                    
Localização e funcionamento            (c) 300                    316                    
Depreciação e amortização         22                       22                      
Tributos e taxas                                     (d) 1.037                843                    
Outras 79                       55                      

5.710 4.945

a)  O aumento da despesa com pessoal em 2016 ocorreu principalmente pelo reajuste anual dos salários 
em 12,39%.

b)  Serviços técnicos de consultoria, auditoria, atuária, advocacia, entre outros;

c)  Utilização e manutenção das instalações da Entidade, como: aluguel, luz, água, serviços de manutenção, 
segurança, etc.; e

d)  Refere-se a Impostos federais (PIS e COFINS) apurados de acordo com a Instrução Normativa SRF nº 
1.285/12, Taxa de Saúde Suplementar, impostos e taxas estaduais e municipais.

17.	RESULTADO FINANCEIRO

O Resultado financeiro líquido para os exercícios de 2016 e 2015 se apresentam da seguinte forma:

R$ Mil
31/12/2016 31/12/2015

Receita Financeira
Rendimentos das aplicações financeiras 7.177                5.262                
Atualização INSS a recuperar 851                    -                     
Receitas por recebimentos em atraso 42                       28                      
Receitas pela Dívida PIS/COFINS 191                    283                    
Outras receitas financeiras 126                    11                      

8.387               5.584               

Despesa Financeira
Atualização da Dívida a pagar ao PGA (191)                  (283)                  
Outras despesas financeiras (21)                     (13)                    

(212)                 (296)                 

Resultado financeiro líquido 8.175 5.288
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18.	  CONCILIAÇÃO DA DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA.	
 

Conforme determinação da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, as operadoras de plano de 
saúde devem apresentar a Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método direto.  Adicionalmente, a 
operadora deverá efetuar conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades ope-
racionais. Assim, a Fundação optou por apresentar tal conciliação juntamente a Demonstração do Fluxo 
de Caixa de método indireto em nota explicativa, conforme demonstrado abaixo 
 

R$ mil
2016 2015

ATIVIDADES OPERACIONAIS
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.677     11.621     
Despesas (Receitas) que não afetam o disponível:
. Depreciação e amortização 25               26               
. Provisão para perda sobre créditos 368            151            
. Descontos obtidos (126)          (11)             
. Receitas Financeiras por atualização monetária (851)          -             
. Provisão (Reversão) para ações judiciais 469            -             
. Provisão para eventos / sinitros ocrridos e não avisados 682            426            
Geração operacional 17.244     12.213     

Aumento de aplicações financeiras em garantia (4.545)       (657)          
Redução de crédito de operação com planos de saúde (315)          (49)             
Aumento dos Créditos Tributários e Previdenciais (2.274)       -             
Aumento de outros ativos circulantes (15)             (38)             
Aumento de Provisão de eventos / sinistros a liquidar (22)             (240)          
Aumento de Débitos de operação de assistência à saúde 82               24               
Aumento de tributos e encargos sociais a recolher 69               87               
Redução de Débitos diversos 66               (300)          
Caixa Líquido das Atividades  Operacionais 10.290     11.040     

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de bens do Imobilizado (27)             (26)             
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (27)            (26)            

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aporte de reserva financeira para o Plano III -             108            
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento -             108           

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO DISPONÍVEL E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES 10.263     11.122     

CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES - Saldo Inicial 42.117      30.995      
CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES - Saldo Final 52.380      42.117      
AUMENTO DO DISPONÍVEL E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES 10.263     11.122     

-            -            

5771
5.114

657

R$ mil
2016 2015

ATIVIDADES OPERACIONAIS
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.677     11.621     
Despesas (Receitas) que não afetam o disponível:
. Depreciação e amortização 25               26               
. Provisão para perda sobre créditos 368            151            
. Descontos obtidos (126)          (11)             
. Receitas Financeiras por atualização monetária (851)          -             
. Provisão (Reversão) para ações judiciais 469            -             
. Provisão para eventos / sinitros ocrridos e não avisados 682            426            
Geração operacional 17.244     12.213     

Aumento de aplicações financeiras em garantia (4.545)       (657)          
Redução de crédito de operação com planos de saúde (315)          (49)             
Aumento dos Créditos Tributários e Previdenciais (2.274)       -             
Aumento de outros ativos circulantes (15)             (38)             
Aumento de Provisão de eventos / sinistros a liquidar (22)             (240)          
Aumento de Débitos de operação de assistência à saúde 82               24               
Aumento de tributos e encargos sociais a recolher 69               87               
Redução de Débitos diversos 66               (300)          
Caixa Líquido das Atividades  Operacionais 10.290     11.040     

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de bens do Imobilizado (27)             (26)             
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (27)            (26)            

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aporte de reserva financeira para o Plano III -             108            
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento -             108           

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO DISPONÍVEL E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES 10.263     11.122     

CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES - Saldo Inicial 42.117      30.995      
CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES - Saldo Final 52.380      42.117      
AUMENTO DO DISPONÍVEL E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES 10.263     11.122     

-            -            

5771
5.114

657

R$ mil
2016 2015

ATIVIDADES OPERACIONAIS
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.677     11.621     
Despesas (Receitas) que não afetam o disponível:
. Depreciação e amortização 25               26               
. Provisão para perda sobre créditos 368            151            
. Descontos obtidos (126)          (11)             
. Receitas Financeiras por atualização monetária (851)          -             
. Provisão (Reversão) para ações judiciais 469            -             
. Provisão para eventos / sinitros ocrridos e não avisados 682            426            
Geração operacional 17.244     12.213     

Aumento de aplicações financeiras em garantia (4.545)       (657)          
Redução de crédito de operação com planos de saúde (315)          (49)             
Aumento dos Créditos Tributários e Previdenciais (2.274)       -             
Aumento de outros ativos circulantes (15)             (38)             
Aumento de Provisão de eventos / sinistros a liquidar (22)             (240)          
Aumento de Débitos de operação de assistência à saúde 82               24               
Aumento de tributos e encargos sociais a recolher 69               87               
Redução de Débitos diversos 66               (300)          
Caixa Líquido das Atividades  Operacionais 10.290     11.040     

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de bens do Imobilizado (27)             (26)             
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (27)            (26)            

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aporte de reserva financeira para o Plano III -             108            
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento -             108           

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO DISPONÍVEL E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES 10.263     11.122     

CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES - Saldo Inicial 42.117      30.995      
CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES - Saldo Final 52.380      42.117      
AUMENTO DO DISPONÍVEL E APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIVRES 10.263     11.122     

-            -            

5771
5.114

657
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R$ mil

20142015

ATIVIDADES OPERACIONAIS
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
Despesas (Receitas) que não afetam o disponível:
. Depreciação e amortização
. Provisão para perda sobre créditos
. Descontos obtidos
. Provisão (Reversão) para ações judiciais
. Provisão para eventos / sinistro ocorridos e não avisados

Geração operacional

Redução de crédito de operação com planos de saúde
Aumento de Outros valores e bens
Redução de Realizável a longo prazo
Aumento de Provisão de eventos / sinistros a liquidar
Aumento de Débitos de operação de assistência à saúde
Aumento de tributos e encargos sociais a recolher
Redução de Débitos diversos

Caixa Líquido das Atividades  Operacionais 

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de bens do Imobilizado
Aquisições de bens do Intangível

Caixa Líquido das Atividades de Investimentos

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aporte de reserva financeira para o Plano III
Constituição fundo de reserva
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO DISPONÍVEL E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

CAIXA - Saldo Inicial
CAIXA - Saldo Final

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO DISPONÍVEL E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

 
11.622 

 25 
 151 
 (11)

 -   
426

 12.213 

 94 
 (7)

 (18)
 (239)

 24 
 87 

 (660)
 11.494 

 (38)
 -   

  (38)

 
323 

 -   
 323 

 11.779 

 36.109 
 47.888 
 11.779 

8.354

25
144

 (177)
 (40)
360

8.666

87
 (2)

6
 1.499 

232
43

 (373)
10.158

 (17)
 (12)
(29)

215
23

238

10.367

25.742
36.109
10.367
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RELATÓRIO DOS AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Senhores Conselheiros e Membros da Diretoria da 
FUNDAÇÃO COMPESA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA – COMPESAPREV

Opinião

Examinamos as Demonstrações financeiras do plano de assistência a saúde denominado CompesaSaúde da 
Fundação Compesa de Previdência e Assistência – CompesaPrev(“Operadora”), que compreendem o Balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas Demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  

Em nossa Opinião, as Demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do plano de assistência à saúde CompesaSaúde 
administrado pela Fundação Compesa de Previdência e Assistência – CompesaPrev em 31 de dezembro 
de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

Base para Opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa Opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor inde-
pendente

A Administração da Operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as Demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
Demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção re-
levante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito.

Ênfase

Sem modificar a nossa Opinião, chamamos a atenção para o assunto descrito na Nota explicativa nº 6 refe-
rente ao reconhecimento pela CompesaSaúde de crédito de INSS a recuperar no montante de R$3,1 milhões 
baseado no cancelamento do dispositivo da Lei que tratava do recolhimento de contribuição previdenciá-
ria sobre as notas e faturas emitidas por cooperativas de trabalho. A Fundação ajuizou uma ação visando 
a recuperação dos valores, que em caso de êxito seriam liquidados através de precatórios. Os assessores 
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jurídicos da Fundação entendem não haver qualquer risco de que este crédito não seja recuperado, seja 
através da via judicial ou, alternativamente, na via administrativa através de compensação ou pedido de 
restituição. Dessa forma, a recuperação deste saldo está condiciona i) a obtenção do êxito da ação judicial; 
ou ii) a geração de tributos suficientes para a sua compensação administrativa; ou iii) ao pedido e o 
deferimento de restituição administrativa junto à Receita Federal do Brasil – RFB.

Outros assuntos

1)	 A Fundação Compesa de Previdência e Assistência – CompesaPrev é uma Entidade fechada de pre-
vidência complementar constituída para administrar e executar planos de benefícios previdenciá-
rios. A Entidade também está autorizada a ofertar aos seus participantes planos privados de assis-
tência à saúde, denominado CompesaSaúde, e mantém controles apropriados para distinguir das 
atividades de previdência complementar nos termos da Instrução Conjunta SPC/ANS nº 01 por 
tanto, as Demonstrações financeiras que acompanham o presente relatório foram preparadas de 
acordo com estes controles e a legislação aplicável e não incluem as transações do Plano de Bene-
fício Previdenciário.

2)	 As Demonstrações financeiras da CompesaSaúde referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2015, apresentadas para fins de comparabilidade, foram examinadas por outros Auditores inde-
pendentes, que emitiram relatório datado de 18 de março de 2016 sem ressalvas, contendo pará-
grafos de Ênfases sobre: i) o mesmo assunto descrito no item 1) supra; e ii) o início das operações 
do Plano CompesaSaúde III ocorrido em 2015. 

Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações financeiras

A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das Demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Agência Nacional de Saúde – ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de Demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.

Na elaboração das Demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
do CompesaSaúde continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações financeiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Operadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do Auditor pela auditoria das Demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa Opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demons-
trações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa Opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
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conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos os pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas, não, com o objetivo de expressarmos Opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Operadora.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração da Operadora. 

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Operadora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas Demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa Opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data deste relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Operadora a não mais se manter em continuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações, e se as Demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventu-
ais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 3 de abril de 2017

	
		

Adriano Rezende Thomé
Sócio e Diretor
CRC-MG 77.874-O/6
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